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De acordo com o Decreto nº 315 de 13 de dezembro de 2023, o valor do UFM para o ano de 2024 é de R$137,90

SEÇÃO I

Semanário Oficial Eletrônico do Município de Santa Cruz do Rio Pardo

Prefeito Municipal: Diego Henrique Singolani Costa
Secretária Municipal de Gestão e Comunicação Social - Ivana Bueno Salaro Buassali

Endereço: Praça Deputado Leônidas Camarinha, 340
Centro | CEP 18900-019 | Santa Cruz do Rio Pardo - SP
Fone: (14) 3332-2300 | www.santacruzdoriopardo.sp.gov.br

CONTRATOS

–
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COMUNICADOS

COMUNICADO

Instrumento de autorização de uso de bem imóvel Palácio da Cultura “Umberto Magnani 
Netto” conforme o decreto N° 99/2024.

Fica concedida a Marcio Eduardo de Carvalho Arakaki, CPF nº 21486926827, a permissão de uso 
a título precário, no período de 21 de setembro de 2024 as dependências do imóvel Palácio da 
Cultura “Umberto Magnani Netto”, para realização do evento denominado “Alldrums Percussão”, 
comtemplado por meio do edital N° 02/2023, pela lei de fomento Cultural 195/2022 (Lei Paulo 
Gustavo), sendo que o mesmo será disponibilizado gratuitamente aos munícipes.

Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de setembro de 2024. 

Renata Sartori de Araujo

Secretária de Cultura
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COMUNICADO

Instrumento de autorização de uso de bem imóvel Palácio da Cultura “Umberto Magnani 
Netto” conforme o decreto N° 99/2024.

Fica concedida a Danielle de Paula Lima, CPF nº 21536069850, a permissão de uso a título 
precário, no período de 28 de setembro de 2024 as dependências do imóvel Palácio da Cultura 
“Umberto Magnani Netto”, para realização do evento denominado “Oficina de Capacitação da 
Caravana Poesia Cantada”, sendo que o mesmo será disponibilizado gratuitamente para 
professores, monitores sociais e fazedores de cultura do município.

Santa Cruz do Rio Pardo, 04 de setembro de 2024. 

Renata Sartori de Araujo

Secretária de Cultura
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COMUNICADO

Instrumento de autorização de uso de bem imóvel Palácio da Cultura “Umberto Magnani 
Netto” conforme o decreto N° 99/2024.

Fica concedida a Trapiche Produções Culturais LTDA-ME, CNPJ nº 13.419.087/0001-88, a 
permissão de uso a título precário, no período de 13 e 14 de outubro de 2024 as dependências 
do imóvel Palácio da Cultura “Umberto Magnani Netto”, para realização do evento denominado 
“A Borboleta sem Asas”, sendo que o mesmo será disponibilizado gratuitamente as escolas das 
redes públicas de ensino do município.

Santa Cruz do Rio Pardo, 3 de setembro de 2024. 

Renata Sartori de Araujo

Secretária de Cultura
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COMUNICADO

Instrumento de autorização de uso de bem imóvel Palácio da Cultura “Umberto Magnani 
Netto” conforme o decreto N° 99/2024.

Fica concedida a Fernando Massahiko Ueda, CPF nº 74163647953, a permissão de uso a título 
precário, no período de 13 de setembro de 2024 as dependências do imóvel Palácio da Cultura 
“Umberto Magnani Netto”, para realização do evento denominado “Sessão Cinema”, sendo que 
o mesmo será disponibilizado gratuitamente aos alunos da Wizard Idiomas.

Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de setembro de 2024. 

Renata Sartori de Araujo

Secretária de Cultura
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DECRETO Nº 203, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 

 

 

“Dispõe sobre a permissão de uso a título 
precário e gratuito do ‘Recinto de Exposições 
José Rosso – Expopardo’ para realização do 
Evento ‘Encontro de Carros Antigos Old Car 
Santa Cruz’ e estabelece outras providências”. 

 

 

  DIEGO HENRIQUE SINGOLANI COSTA, Prefeito Municipal de Santa Cruz 
do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais estabelecidas nos 
termos do art. 75, VI, da Lei Orgânica Município; 

 

CONSIDERANDO o pedido realizado por um dos idealizadores do 
evento “Old Car”, o senhor Pedro Henrique Camarinha Figueira – CPF/MF nº 314.847.548-
83, registrado sob o Protocolo Ofício Interno nº 13.964, de 13 de agosto de 2024; 

CONSIDERANDO que o evento “Old Car” é de interesse público e 
gratuito à população, e que faz parte do Calendário Oficial de Eventos do Município, 
conforme estabelecido pela Lei Municipal nº 4.096/2023, e que a permissão de uso destina-
se à utilização do pátio externo e da área de estacionamento da Expopardo para a 
realização de eventos voltados à promoção do turismo e da cultura no Município de Santa 
Cruz do Rio Pardo; 

CONSIDERANDO as disposições dos arts. 108, inc. I, “g” e 119, caput 
e §3º a Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO os termos do Decreto nº 120, de 29 de abril de 2022; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º - Fica concedida à Pedro Henrique Camarinho Figueira, CPF/MF 
nº 314.847.548-83, a permissão de uso a título precário e gratuito, no dia 07 e 08/09/2024, 
das dependências do pátio externo e estacionamento do “Recinto de Exposições José 
Rosso – Expopardo”, para realização do evento denominado “Encontro de Carros Antigos 
Old Car Santa Cruz”. 
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Art. 2º - A forma de utilização será disciplinada em instrumento próprio 
e específico, celebrado entre o Município e o permissionário, no qual constarão todos os 
deveres e obrigações correspondentes, além de demais condições para aperfeiçoamento 
deste decreto, ficando o presente condicionado ao seu cumprimento. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

DIEGO HENRIQUE SINGOLANI COSTA 

Prefeito do Município 
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EDITAIS

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024 
EDITAL Nº 01/2024 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROJETOS 
CULTURAIS PARA REPASSES DIRETO ATRAVÉS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA. 
 
A Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, através da Secretaria Municipal de 
Cultura, em conformidade com a Lei Federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022, os 
Decretos da Presidência da República nº 11.453, de 23 de março de 2023, nº 11.740, de 
18 de outubro de 2023, Instrução Normativa MINC nº 10/2023 (IN PNAB de Ações 
Afirmativas e Acessibilidade) e subsidiariamente, aos termos deste Edital, torna público 
o presente Edital de Chamamento Público que visa o fomento à execução de ações 
culturais por meio de SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS MEDIANTE REPASSE 
DIRETO ATRAVÉS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 
CULTURA. 
 
1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

1.1 A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 
(PNAB), baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, bem como no respeito à 
diversidade, à democratização e à universalização do acesso à cultura no Brasil. 

1.2 A PNAB objetiva também estruturar o sistema federativo de financiamento à 
cultura mediante repasses da União aos Estados, Distrito Federal e Municípios de 
forma continuada.  

1.3 As condições para a execução da PNAB foram criadas por meio do engajamento 
da sociedade e o presente Edital destina-se a apoiar projetos apresentados pelos 
agentes culturais do Município de Santa Cruz do Rio Pardo. 

 
2. DO OBJETO DO EDITAL 

2.1 O objeto deste Edital é a SELEÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS PARA 
FOMENTO DIRETO ATRAVÉS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC no 
município de Santa Cruz do Rio Pardo, nos termos do art. 5º, da Lei Federal nº 
14.399, de 8 de julho de 2022. 

 
3. DOS PROJETOS 

3.1 Serão contemplados 21 (vinte e um) projetos culturais para FOMENTO DIRETO 
divididos nas categorias e valores conforme Anexo I. 

3.2 Contudo, caso haja orçamento e interesse público, o Edital poderá ser 
suplementado, ou seja, caso haja saldo de recursos da PNAB oriundo de outros 
Editais ou rendimentos, as vagas poderão ser ampliadas. 
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4. VALOR TOTAL DO EDITAL 
4.1 Cada projeto selecionado receberá o valor descrito no Anexo I, o valor total deste 

Edital é de R$ 101.000,00 (cento e um mil reais). 
4.2 A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:  
3.3.90.31.00  Ficha 644  PREMIAÇÕES CULTURAIS, ARTÍSTICAS, CIENTÍFICAS, 

DESPORTIVAS 

3.3.90.36.00  Ficha 642  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 

3.3.90.39.00  Ficha 641  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

4.4.90.52.00  Ficha 643  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

4.3 Sobre o valor total repassado pelo Município de Santa Cruz do Rio Pardo ao 
agente cultural, não incidirá Imposto de Renda, Imposto Sobre Serviços – ISS, e 
eventuais impostos próprios da contratação de serviços. 

4.4 Os valores financeiros serão pagos através de depósito em instituição bancária 
oficial, deduzidas as taxas de transações bancárias. 

4.5 Mediante disponibilidade orçamentária, poderão ser contemplados mais projetos, 
respeitada a classificação de cada categoria. 

4.6 O proponente deverá indicar, no Formulário de Inscrição (Anexo III), qual porte 
orçamentário que o projeto está inscrito e não poderá receber valor maior do que o 
indicado no momento da inscrição, caso venha a ser selecionado. 

4.7 Os projetos deverão ser desenvolvidos em até 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da assinatura do Termo de Execução Cultural, podendo ser prorrogado, através de 
pedido formal e justificativa plausível. 

4.8 Não poderão participar do presente Edital projetos com igual teor, contemplados 
em processos anteriores no âmbito Municipal, seja através de leis de incentivos 
federais, estaduais ou municipais. 

 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 Pode se inscrever no Edital qualquer agente cultural que atua e reside no 
Município de Santa Cruz do Rio Pardo há pelo menos 12 (doze) meses. 

5.2 O agente cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsáveis por criar, 
produzir e promover manifestações culturais, como artistas, músicos, escritores, 
cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, produtores culturais, gestores de 
espaços culturais, entre outros.  

5.3 O agente cultural pode ser: 
I. Pessoa física, maior de 18 (dezoito) anos; 

II. Pessoa jurídica com fins lucrativos (Ex.: microempreendedor individual (MEI), 
empresa de pequeno porte (EPP), microempresas (ME), empresa de grande 
porte e etc.); 

III. Pessoa jurídica sem fins lucrativos (Ex.: associação, fundação, cooperativa, 
etc), constituição há mais de 2 (dois) anos; 

IV. Coletivo/Grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 
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5.4 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem 
constituição jurídica, será indicada pessoa física como responsável legal para o ato 
da assinatura do Termo de Execução Cultural (Anexo VI) e a representação será 
formalizada em declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, 
podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo IV. 

 
6. QUEM NÃO PODE PARTICIPAR 

6.1 Não pode se inscrever neste Edital, agentes culturais que: 
I. Façam parte de Comissão Municipal de Incentivo à Cultura ou Conselho de 

Cultura; 
II. Tenham participado diretamente da etapa de elaboração do Edital, da etapa 

de análise de propostas ou da etapa de julgamento de recursos; 
III. Sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável pelo 
Edital, nos casos em que o referido servidor tiver atuado na etapa de 
elaboração do edital, na etapa de análise de propostas ou na etapa de 
julgamento de recursos; 

IV. Sejam membros do Poder Legislativo (Deputados, Senadores, Vereadores), 
do Poder Judiciário (Juízes, Desembargadores, Ministros), do Ministério 
Público (Promotor, Procurador); do Tribunal de Contas (Auditores e 
Conselheiros); 

V. Sejam servidores municipais; 
6.2 Quando se tratar de agentes culturais que constituem pessoas jurídicas, estarão 

impedidas de apresentar projetos aquelas cujos sócios, diretores e/ou 
administradores se enquadrarem nas situações descritas no item 6.1. 

6.3 A participação de agentes culturais nas consultas públicas não caracteriza 
participação direta na etapa de elaboração do Edital. A mera participação do agente 
cultural nas audiências e consultas públicas não inviabiliza a sua participação neste 
Edital. 

 
7. QUANTIDADE DE PROJETOS PARA CADA AGENTE CULTURAL 

7.1 Para efeito deste Edital, os projetos poderão se enquadrar somente em uma 
categoria descritas no Anexo I.  

7.2 Cada proponente poderá inscrever até 02 (dois) projetos no presente Edital, mas 
poderá ser classificado com apenas 01 (um) projeto. 

7.3 No caso de mais de 02 (duas) inscrições do mesmo proponente, serão 
consideradas válida apenas as 02 (duas) últimas, sem direito a qualquer 
manifestação ou solicitação de cancelamento. 

 

8. ETAPAS DE INSCRIÇÕES 
8.1 A inscrição poderá ser realizada de forma presencial ou online, em caso da forma 

presencial, deverá ser entregue em envelope lacrado com etiqueta de identificação 
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do proponente, nome do projeto e categoria de inscrição, entregue no período de 09 
de setembro a 30 de setembro de 2024, na Secretaria de Cultura do Município de 
Santa Cruz do Rio Pardo, no endereço na Rua Farmacêutico Alziro de Souza Santos, 
nº 325, bairro Centro, ou por e-mail: cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br, 
através de um único envio.  

8.2 O agente cultural deve enviar a seguinte documentação para formalizar sua 
inscrição: 

I. Ficha de inscrição (Anexo III); 
II. Comprovante de residência atualizado, vencimento máximo de 90 (noventa) 

dias, ou de declaração assinada pelo agente cultural.  
III. Currículo/Portifólio do proponente; 
IV. Documentos pessoais do proponente RG e CPF ou CNH (se pessoa física); 
V. Inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ), emitida no site da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e atos constitutivos, qual seja o 
contrato social, nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos, ou 
estatuto, nos casos de organizações da sociedade civil (se pessoa jurídica); 

VI. Documento pessoal do representante legal que contenha RG e CPF ou CNH 
(se pessoa jurídica); 

VII. Mini currículo dos integrantes do projeto; 
VIII. Outros documentos que o proponente julgar necessário para auxiliar na 

avaliação do mérito cultural do projeto. 
8.3 A comprovação de residência poderá ser dispensada nas hipóteses de agentes 

culturais: 
I. Pertencentes à comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 

II. Pertencentes à população nômade ou itinerante; ou 
III. Que se encontrem em situação de rua. 

8.4 O proponente é responsável pelo envio dos documentos e pela qualidade visual, 
conteúdo dos arquivos e informações de seu projeto. 

8.5 Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem 
constituição jurídica (ou seja, sem CNPJ), será indicada pessoa física como 
responsável legal para o ato da assinatura do Termo de Execução Cultural e a 
representação será formalizada em declaração assinada pelos demais integrantes 
do grupo ou coletivo, podendo ser utilizado o modelo constante no Anexo IV. 

8.6 Realizada a inscrição não será permitida a alteração ou edição.  
8.7 A relação de inscritos será publicada na página oficial da Lei Aldir Blanc do 

Município de Santa Cruz do Rio Pardo 
(https://www.santacruzdoriopardo.sp.gov.br/lei_aldir_blanc2) .  

8.8 Para efeito deste Edital, os projetos poderão se enquadrar somente em uma 
categoria descritas no Anexo I.  

8.9 Cada proponente poderá inscrever até 02 (dois) projetos no presente Edital, mas 
poderá ser classificado com apenas 01 (um) projeto. 
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8.10 No caso de ausência de projeto inscrito, ou habilitado, em alguma das categorias 

elencados no Anexo I do Edital, será contemplado o projeto cultural suplente com a 
maior pontuação na classificação geral, condicionado a readequação da planilha 
orçamentária e do próprio projeto, se for o caso. 

8.11 As propostas que apresentem quaisquer formas de preconceito de origem, raça, 
etnia, gênero, cor, idade ou outras formas de discriminação serão desclassificadas, 
com fundamento no disposto no inciso IV do caput do art. 3º da Constituição da 
República Federativa do Brasil, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

 
9. DA INSCRIÇÃO 

9.1 Serão considerados aptos na primeira etapa os projetos culturais cuja inscrição 
tenha sido apresentada em conformidade com as exigências deste Edital. 

9.2 A etapa de inscrição consiste na conferência dos documentos e adequação do 
projeto às normas do Edital, realizada pela Comissão Julgadora. 

9.3 Serão desclassificados na primeira etapa os projetos culturais inscritos que 
incorram nas situações a seguir discriminadas: 

I. Ausências dos documentos e informações exigidos no item 8 do Edital 
conforme o perfil de cada projeto; 

II. Projetos incompletos; 
III. Ausência de assinatura do formulário de inscrição; 
IV. Apresentem em sua planilha financeira itens genéricos, sem as 

especificações referentes à unidade de medida, quantidade e valor unitário; 
V. Apresentem em sua planilha financeira erro de cálculo superior a 10% do valor 

total do projeto; 
VI. Não prevejam em seu plano de trabalho os recursos materiais, a infraestrutura 

e os espaços necessários ao desenvolvimento de suas atividades; 
VII. Não prevejam em sua planilha orçamentária os custos necessários para a 

implementação de medidas de acessibilidade conforme o item 15 do Edital. 
 
10. DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AFIRMATIVAS E DE INCLUSÃO SOCIAL  

10.1 Objetivando colaborar com a construção de políticas públicas inclusivas e 
afirmativas, voltadas aos setoriais artísticos, que induzam a contemplação e o 
protagonismo de agentes culturais e equipes compostas de forma representativa por 
mulheres, pessoas pretas, pardas ou indígenas; de pessoas LGBTQIAPN+; de 
pessoas com deficiência; de pessoas idosas, com idade igual ou superior a 60 anos; 
de povos e comunidades tradicionais, indígenas, quilombolas, de terreiro e ciganos, 
cumprindo com a determinação do § 4º, do art. 8º da Lei nº 14.399/2022, da Política 
Nacional Aldir Blanc de Incentivo à Cultura - PNAB e inciso III, do parágrafo único, 
do art. 11, do Decreto Regulamentar nº 11.740/2023.  

10.2 Ficam garantidas cotas em todas as categorias do Edital de fomento realizados 



23
sábado, 07 de setembro de 2024

DOCUMENTO ASSINADO POR MEIO ELETRÔNICO MEDIANTE CERTIFICAÇÃO DIGITAL ICP-BRASIL

 

com recursos da Lei nº 14.399, de 2022, nos termos art. 6º, incisos I, II e III, § 3º da 
Instrução Normativa nº 10/2023 do Ministério da Cultura, de no mínimo: 

I. 25% (vinte e cinco por cento) das vagas para pessoas negras (pretas ou 
pardas); 

II. 10% (dez por cento) das vagas para pessoas indígenas; e 
III. 5% (cinco por cento) para pessoas com deficiência. 
10.3 A quantidade de cotas destinadas a cada categoria do Edital está descrita 

no Anexo I. 
10.4 Para concorrer às cotas, os agentes culturais deverão: 

I. Pessoa negra (pretas e pardas) e/ou indígena: Autodeclaração étnico-racial 
de que trata o Anexo III. 

II. Pessoa com deficiência: laudo médico, emitido por médico do trabalho ou 
outro profissional de saúde que esteja qualificado, de que trata o Anexo III. O 
laudo deve especificar os dados pessoais, o tipo de deficiência, o código 
correspondente à classificação da doença (CID), data atualizada e deve ter a 
autorização da pessoa com deficiência para utilização do laudo, tornando 
pública a sua condição. 

10.5 Para fins de verificação da autodeclaração, poderão ser realizados os seguintes 
procedimentos complementares: 

I. Procedimento de heteroidentificação; 
II. Solicitação de carta consubstanciada; 
III. Outras estratégias com vistas a garantir que as cotas sejam destinadas a 

pessoas negras (pretas e pardas), indígenas ou pessoas com deficiência. 
10.6 As pessoas jurídicas e coletivos sem constituição jurídica podem concorrer às 

cotas, desde que preencham algum dos requisitos abaixo: 
I. Pessoas jurídicas que possuem quadro societário majoritariamente composto 

por pessoas negras (pretas e pardas), indígenas ou pessoas com deficiência; 
II. pessoas jurídicas ou grupos e coletivos sem constituição jurídica que 

possuam pessoas negras (pretas e pardas), indígenas ou pessoas com 
deficiência em posições de liderança no projeto cultural; 

III. Pessoas jurídicas ou coletivos sem constituição jurídica que possuam equipe 
do projeto cultural majoritariamente composta por pessoas negras (pretas e 
pardas), indígenas ou pessoas com deficiência; e 

IV. Outras formas de composição que garantam o protagonismo de pessoas 
negras (pretas e pardas), indígenas ou pessoas com deficiência na pessoa 
jurídica ou no grupo e coletivo sem personalidade jurídica. 
 

10.7 As pessoas físicas que compõem a equipe da pessoa jurídica e o grupo ou 
coletivo sem constituição jurídica devem se submeter aos regramentos descritos nos 
itens acima. 
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11. CONCORRÊNCIA CONCOMITANTE  

11.1 Os agentes culturais que optarem por concorrer às cotas concorrerão 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, ou seja concorrerão 
ao mesmo tempo nas vagas da ampla concorrência e nas vagas reservadas às 
cotas, podendo ser selecionado de acordo com a sua nota ou classificação no 
processo seleção.  

 
12. REMANEJAMENTO DAS COTAS 

12.1 No caso de não existirem propostas aptas em número suficiente para o 
cumprimento de uma das categorias de cotas previstas na seleção, o número de 
vagas restantes deverá ser destinado inicialmente para a outra categoria de cotas. 

12.2 Caso não haja outra categoria de cotas de que trata o item 10.2, as vagas não 
preenchidas deverão ser direcionadas para a ampla concorrência, sendo 
direcionadas para os demais candidatos aprovados, de acordo com a ordem de 
classificação. 

 
13. DESISTÊNCIA DO OPTANTE PELA COTA 

13.1 Em caso de desistência de optantes aprovados nas cotas, a vaga não preenchida 
deverá ser ocupada por pessoa que concorreu às cotas de acordo com a ordem de 
classificação. 

13.2 Em caso de negativa da inscrição para concorrer às cotas étnico-raciais, o 
proponente passará a concorrer pelas vagas de ampla concorrência 
automaticamente. 

 
14. RECURSO PARA COTAS 

14.1 Após a divulgação da lista de inscritos no sistema de ações afirmativas, os 
proponentes que tiverem sua inscrição indeferida poderão apresentar recurso, 
devidamente justificado nos termos do presente Edital, no prazo do item 24.1, com 
envelope lacrada etiqueta de identificação do proponente, nome do projeto e 
categoria de inscrição com Secretaria de Cultura do Município de Santa Cruz do Rio 
Pardo, no endereço na Rua Farmacêutico Alziro de Souza Santos, nº 325, bairro 
Centro, ou por e-mail: cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br, com o assunto 
identificado RECURSO AÇÕES AFIRMATIVAS, informando o número do Edital, 
nome completo, nome do projeto e categoria de inscrição. 

14.2 O Recurso será analisado pela Comissão Julgadora que será composta por 
pareceristas externos contratados, através de diligências, e respondido ao 
proponente no mesmo endereço de e-mail, bem como será lavrada ata de avaliação 
dos recursos e publicada para conhecimento público do resultado. 

 
15. ACESSIBILIDADE 

15.1 Os projetos devem contar com medidas de acessibilidade física, atitudinal e 
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comunicacional compatíveis com as características dos produtos resultantes do 
objeto, nos termos do disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência), de modo a contemplar: 

I No aspecto arquitetônico, recursos de acessibilidade para permitir o acesso 
de pessoas com mobilidade reduzida ou idosas aos locais onde se realizam 
as atividades culturais e a espaços acessórios, como banheiros, áreas de 
alimentação e circulação; 

II No aspecto comunicacional, recursos de acessibilidade para permitir o acesso 
de pessoas com deficiência intelectual, auditiva ou visual ao conteúdo dos 
produtos culturais gerados pelo projeto, pela iniciativa ou pelo espaço; e 

III No aspecto atitudinal, a contratação de colaboradores sensibilizados e 
capacitados para o atendimento de visitantes e usuários com diferentes 
deficiências e para o desenvolvimento de projetos culturais acessíveis desde 
a sua concepção, contempladas a participação de consultores e 
colaboradores com deficiência e a representatividade nas equipes dos 
espaços culturais e nas temáticas das exposições, dos espetáculos e das 
ofertas culturais em geral. 

IV Especificamente para pessoas com deficiência, mecanismos de protagonismo 
e participação poderão ser concretizados também por meio das seguintes 
iniciativas, entre outras: 

V Adaptação de espaços culturais com residências inclusivas; 

VI Utilização de tecnologias assistivas, ajudas técnicas e produtos com desenho 
universal; 

VII Medidas de prevenção e erradicação de barreiras atitudinais; 

VIII Contratação de serviços de assistência por acompanhante; ou 

IX Oferta de ações de formação e capacitação acessíveis a pessoas com 
deficiência. 

15.2 Os projetos devem prever obrigatoriamente medidas de acessibilidade, sendo 
assegurado para essa finalidade no mínimo 5% do valor total do projeto. 

15.3 O proponente deve apresentar justificativa para os casos em que o percentual 
mínimo de 5% é inaplicável. 

 
16. ETAPAS DO EDITAL 

16.1 A seleção dos projetos submetidos a este Edital será composta das seguintes 
etapas: 

I. Inscrição: fase de inscrição e entrega dos documentos conforme item 8; 
II. Análise do mérito cultural: fase de análise do projeto realizada pela Comissão 

Julgadora; e 
III. Habilitação: fase de análise dos documentos de habilitação do proponente, 

descritos no tópico 20. 
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17. DOS RECURSOS PARA DESCLASSIFICAÇÃO 
17.1 Os proponentes de projetos desclassificados poderão apresentar recurso, 

devidamente justificado nos termos do presente Edital, no prazo 24.1, com envelope 
lacrada etiqueta de identificação do proponente, nome do projeto e categoria de 
inscrição com Secretaria de Cultura do Município de Santa Cruz do Rio Pardo, no 
endereço na Rua Farmacêutico Alziro de Souza Santos, nº 325, bairro Centro, ou 
por e-mail: cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br, com o assunto identificado 
RECURSO DESCLASSIFICADO. 

17.2 Os recursos serão apreciados pela Comissão Julgadora, que os deferirá ou não, 
e, após essa avaliação, será publicada no site, a listagem dos projetos que tiveram 
seus recursos deferidos; 

 
18. ANÁLISE DE MÉRITO CULTURAL 

18.1 Etapa da Análise de Mérito consiste na apreciação dos projetos culturais que será 
realizada pela Comissão Julgadora. 

18.2 A Comissão Julgadora será composta apenas por pareceristas externos 
contratados.  

18.3 Para a etapa de análise de mérito dos projetos culturais a Comissão Julgadora 
pautar-se-á, para a análise e avaliação dos projetos culturais, considerando os 
seguintes critérios: 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO 
MÁXIMA 

1 – Mérito: originalidade, inovação, criatividade e relevância (o 
projeto é original, inova em suas ações e possui uma proposta 
criativa). 

Até 25 pontos 

2 – Qualidade técnica e/ou artística – o projeto é tecnicamente 
qualificado e/ou apresenta elementos que evidenciam o seu valor 
artístico. 

Até 25 pontos 

3 – Planejamento e coerência do projeto: metodologia, clareza, 
viabilidade, exequibilidade orçamentária e suficiência técnica. Até 15 pontos 

4 – Histórico de atuação e capacidade gerencial do proponente. Até 10 pontos 
5 – Equipe do projeto – capacitação e trajetória da ficha técnica 
para o desenvolvimento das funções previstas. Até 10 pontos 

6 – Retorno de interesse público/contrapartida. Até 10 pontos 

7 – Estratégia de divulgação. Até 5 pontos 

TOTAL Até 100 
pontos 

18.4 Cada projeto será avaliado por pareceristas integrantes da Comissão Julgadora 
que deverão decidir pela seleção ou não seleção do projeto. 

18.5 Os membros da Comissão Julgadora farão a análise de mérito cultural dos 
projetos. 
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18.6 Entende-se por “Análise de mérito cultural" a identificação, tanto individual quanto 
sobre seu contexto social, de aspectos relevantes dos projetos culturais, 
concorrentes em uma mesma categoria de apoio, realizada por meio da atribuição 
fundamentada de notas aos critérios descritos deste Edital. 

18.7 Por análise comparativa compreende-se a análise dos itens individuais de cada 
projeto, e de seus impactos e relevância em relação a outros projetos inscritos na 
mesma categoria. A pontuação de cada projeto é atribuída em função desta 
comparação. 

18.8 Os membros da Comissão Julgadora irão avaliar se os valores informados pelo 
agente cultural são compatíveis com os preços praticados no mercado, com tabelas 
referenciais ou outros métodos de verificação. 

18.9 O proponente deve preencher a planilha orçamentária presente no Formulário de 
Inscrição, informando como será utilizado o recurso financeiro recebido. 

18.10 A estimativa de custos do projeto será prevista por categorias, sem a 
necessidade de detalhamento por item de despesa, conforme § 1º do art. 24 do 
Decreto 11.453/2023. 

18.11 A estimativa de custos do projeto poderá apresentar valores divergentes 
das práticas de mercado convencionais na hipótese de haver significativa 
excepcionalidade no contexto de sua implementação, consideradas variáveis 
territoriais e geográficas e situações específicas. 

18.12 O valor solicitado não poderá ser superior ao valor máximo destinado a 
cada projeto, conforme Anexo I do presente Edital. 

18.13 Os itens da planilha orçamentária poderão ser glosados, ou seja, vetados, 
total ou parcialmente, pela Comissão Julgadora, se, após análise, não forem 
considerados com preços compatíveis aos praticados no mercado ou forem 
considerados incoerentes e em desconformidade com o projeto apresentado. 

18.14 Caso o agente cultural discorde dos valores glosados (vetados) poderá 
apresentar recurso da etapa de análise de mérito cultural. 

18.15 O projeto que tiver pontuação zerada em algum critério estará 
automaticamente desclassificado do certame. 

18.16 Serão selecionados os projetos que obtiverem a maior pontuação. 
18.17 No caso de empate na pontuação serão levados em consideração como 

critérios de desempate, na ordem, os seguintes critérios: 
I. Maior pontuação no quesito mérito; 

II. Maior pontuação no quesito qualidade técnica e/ou artística; 
III. Maior pontuação no quesito planejamento e coerência do projeto; 
IV. Maior pontuação no quesito histórico de atuação e capacidade gerencial do 

proponente; 
V. Maior pontuação no quesito equipe do projeto; 

VI. Maior pontuação no quesito estratégias de divulgação; 
VII. Maior pontuação no quesito retorno de interesse público/contrapartida. 
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18.18 Permanecendo o empate caberá sorteio, com participação dos 
interessados. 

18.19 Somente serão selecionados os projetos que alcançarem pontuação igual 
ou superior a 40 pontos nos  critérios estabelecidos no item 18.3 do presente Edital. 

18.20 O resultado do processo de análise de mérito cultural será publicado na 
Imprensa Oficial de Santa Cruz do Rio Pardo e no site da Prefeitura de Santa Cruz 
do Rio Pardo, na página oficial da Lei Aldir Blanc. 

18.21 Os projetos selecionados serão convocados para a fase de Habilitação. 
18.22 Os projetos selecionados que excedam o número de vagas previstas 

serão considerados suplentes e poderão ser convocados em caso de inabilitação 
dos projetos selecionados. 

18.23 Após a divulgação do resultado preliminar, os proponentes poderão 
apresentar recurso, devidamente justificado nos termos do presente Edital, no prazo 
do item 24.1, com envelope lacrada etiqueta de identificação do proponente, nome 
do projeto e categoria de inscrição com Secretaria de Cultura do Município de Santa 
Cruz do Rio Pardo, no endereço na Rua Farmacêutico Alziro de Souza Santos, nº 
325, bairro Centro, ou por e-mail: cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br, com o 
assunto identificado RECURSO NÃO SELECIONADO. 

 
19. REMANEJAMENTO DE VAGAS 

19.1 Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, os recursos que 
seriam inicialmente desta categoria poderão ser remanejados para outra, conforme 
as seguintes regras: 

I. Os recursos não utilizados em uma categoria serão destinados aos projetos 
com maior pontuação geral. 

19.2 Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste Edital, os recursos 
remanescentes poderão ser utilizados em outro Edital da PNAB. 

 
20. ETAPA DE HABILITAÇÃO  

20.1 O agente cultural responsável pelo projeto selecionado deverá encaminhar no 
prazo estipulado na tabela de cronograma, após a publicação do resultado análise 
de mérito cultural, por meio de envelope lacrado com etiqueta de identificação do 
proponente, nome do projeto e categoria de inscrição com Secretaria de Cultura do 
Município de Santa Cruz do Rio Pardo, no endereço na Rua Farmacêutico Alziro de 
Souza Santos, nº 325, bairro Centro, ou por e-mail: 
cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br, com o assunto identificado 
HABILITAÇÃO, os seguintes documentos: 

20.2 Se o agente cultural for pessoa física:  
I. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda federal, estadual 

e municipal, ou outra equivalente, na forma da lei; 
II. Comprovante de conta bancária em nome do proponente, informando banco, 

agência e conta corrente. 
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20.3 Se o agente cultural for pessoa jurídica:  
I. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda federal, estadual 

e municipal, ou outra equivalente, na forma da lei; 
II. Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, emitida no site do Tribunal 

Superior do Trabalho; 
III. Certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

CRF/FGTS; 
IV. Comprovante de conta bancária em nome do proponente, informando banco, 

agência e conta corrente. 
20.4 Se o agente cultural for grupo ou coletivo sem personalidade jurídica (sem 

CNPJ): 
I. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda federal, estadual 

e municipal, ou outra equivalente, na forma da lei; 
II. Comprovante de conta bancária em nome do proponente, informando banco, 

agência e conta corrente. 
20.5 As certidões positivas com efeito de negativas servirão como certidões negativas, 

desde que não haja referência expressa de impossibilidade de celebrar instrumentos 
jurídicos com a administração pública. 

20.6 Caso o agente cultural esteja em débito com o ente público não será possível o 
recebimento dos recursos de que trata este Edital. 

20.7 Na hipótese de inabilitação de alguns contemplados, serão convocados outros 
agentes culturais para apresentarem os documentos de habilitação, obedecendo a 
ordem de classificação dos projetos. 

20.8 Contra a decisão da fase de habilitação, os proponentes poderão apresentar 
recurso, devidamente justificado nos termos do presente Edital, no prazo do item 
24.1, com envelope lacrada etiqueta de identificação do proponente, nome do projeto 
e categoria de inscrição com Secretaria de Cultura do Município de Santa Cruz do 
Rio Pardo, no endereço na Rua Farmacêutico Alziro de Souza Santos, nº 325, bairro 
Centro, ou por e-mail: cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br, com o assunto 
identificado RECURSO INABILITAÇÃO. 

 
21. ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL E RECEBIMENTO 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 
21.1 Finalizada a fase de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado a 

assinar o Termo de Execução Cultural, conforme Anexo VI deste Edital, de forma 
presencial ou eletrônica. 

21.2 O Termo de Execução Cultural corresponde ao documento a ser assinado pelo 
agente cultural selecionado neste Edital e pelo representante do Órgão Público 
descrito na minuta contendo as obrigações dos assinantes do Termo. 

21.3 Após a assinatura do Termo de Execução Cultural, o agente cultural receberá os 
recursos em conta bancária para o recebimento dos recursos deste Edital, em 
desembolso único ou em parcelas, no prazo indicado no item 24.1. 
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21.4 Para recebimento dos recursos, o agente cultural deve informar conta bancária 
específica, em instituição financeira, preferencialmente isenta de tarifas bancárias. 

21.5 A assinatura do Termo de Execução Cultural e o recebimento dos recursos estão 
condicionados à existência de disponibilidade orçamentária e financeira, 
caracterizando a seleção como expectativa de direito do agente cultural.  

21.6 O agente cultural deve assinar o Termo de Execução Cultural em até 05 (cinco) 
dias corridos após convocação oficial, sob pena de perda do apoio financeiro e 
convocação do suplente para assumir sua vaga. 

21.7 Os recursos financeiros poderão ser utilizados para pagamento das despesas 
elencadas no artigo 26 do Decreto Federal n° 11.453/2023.  

  
22. DIVULGAÇÃO DOS PROJETOS 

22.1 Os produtos artístico-culturais e as peças de divulgação dos projetos exibirão as 
marcas do Governo federal e do Município de Santa Cruz do Rio Pardo, de acordo 
com as orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo 
Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 (Lei 
das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições. 

22.2 O material de divulgação dos projetos e seus produtos será disponibilizado em 
formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conterá informações sobre os 
recursos de acessibilidade disponibilizados. 

22.3 O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, nos termos 
do § 1º do art. 37 da Constituição Federal. 

 
23. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

23.1 Os procedimentos de monitoramento e avaliação dos projetos culturais 
contemplados, assim como prestação de informação à administração pública, 
observarão o Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento), que dispõe sobre os 
mecanismos de fomento do sistema de financiamento à cultura, observadas às 
exigências legais de simplificação e de foco no cumprimento do objeto. 

23.2 O agente cultural deve prestar contas por meio da apresentação do Relatório Final 
de Execução do Objeto. 

23.3 O Relatório Final de Execução do Objeto deve ser apresentado conforme prazo 
estipulado no Anexo VI, com envelope lacrado etiqueta de identificação do 
proponente, nome do projeto e categoria de inscrição com Secretaria de Cultura do 
Município de Santa Cruz do Rio Pardo, no endereço na Rua Farmacêutico Alziro de 
Souza Santos, nº 325, bairro Centro, ou por e-mail: 
cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br, com o assunto identificado RELATÓRIO 
FINAL, informando o número do Edital, nome completo, nome do projeto e categoria 
de inscrição. 

23.4 À critério da Comissão Julgadora, poderá ser solicitado Termo de Execução 
Financeira, para fins de comprovação da correta aplicação dos recursos. 
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23.5 Para fins do monitoramento e avaliação dos resultados, pela Comissão Julgadora 
poderá adotar os procedimentos descritos no art. 29 e seguintes do Decreto 
11.453/2023. 

 
24. DO CRONOGRAMA E DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO 
24.1 O presente Edital seguirá o seguinte cronograma: 

PUBLICAÇÃO DA SELEÇÃO PÚBLICA/ETAPAS DATAS (2024) 
Período de inscrições  De 09/09 a 

30/09/2024 
Publicação das listas dos inscritos aptos e inaptos  Até 05 (cinco) 

dias corridos 
Prazo para recurso  Até 03 (três) 

dias corridos 
Divulgação do resultado dos recursos Até 02 (dois) 

dias corridos 
Avaliação de mérito cultural  Até 10 (dez) 

dias corridos 
Publicação resultado avaliação de mérito cultural  Até 01 (um) 

dia corrido 
Prazo para recurso da avaliação de mérito cultural Até 05 (cinco) 

dias corridos 
Divulgação do resultado dos recursos  Até 03 (três) 

dias corridos 
Prazo para envio dos documentos de habilitação  Até 05 (dias) 

corridos 
Prazo para recurso dos inabilitados Até 03 (três) 

dias corridos 
Publicação do resultado dos recursos Até 01 (um) 

dia corrido 
Assinatura do Termo de Execução  Até 05 (cinco) 

dias corridos 
Início dos pagamentos  Até 15 

(quinze) dias 
corridos 

 
25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1 O acompanhamento de todas as etapas deste Edital e a observância quanto aos 
prazos serão de inteira responsabilidade dos proponentes. Para tanto, deverão ficar 
atentos às publicações no Diário Oficial do Município, na página oficial da Lei Aldir 
Blanc no site da Prefeitura de Santa Cruz do Rio Pardo e nas mídias sociais oficiais. 
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25.2 Demais informações podem ser obtidas na Secretaria de Cultura, através do 
email: cultura1@santacruzdoriopardo.sp.gov.br. 

25.3 Eventuais irregularidades relacionadas aos requisitos de participação, 
constatadas a qualquer tempo, implicarão na desclassificação do proponente. 

25.4 O proponente será o único responsável pela veracidade da proposta e 
documentos encaminhados, isentando a Prefeitura de Santa Cruz do Rio Pardo de 
qualquer responsabilidade civil ou penal. 

25.5 O apoio concedido por meio deste Edital poderá ser acumulado com recursos 
captados por meio de leis de incentivo fiscal e outros programas e/ou apoios federais, 
estaduais e municipais. 

25.6 A inscrição implica no conhecimento e concordância dos termos e condições 
previstos neste Edital, na Lei Federal 14.399/2022 (Política Nacional Aldir Blanc), no 
Decreto 11.740/2023 (Decreto PNAB) e no Decreto 11.453/2023 (Decreto de 
Fomento). 

25.7 Fazem parte do presente Edital: 
Anexo I - Categorias; 
Anexo II -  Declaração de Residência 
Anexo III - Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho; 
Anexo IV - Modelo de Declaração de Representação;  
Anexo V – Formulário de interposição de recurso 
Anexo VI - Minuta do Termo de Execução Cultural; 
Anexo VII - Relatório de Execução do Objeto; 

Santa Cruz do Rio Pardo, __ de _______ de 2024. 
 
 
 

 
RENATA SARTORI DE ARAUJO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO 
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ANEXO I - CATEGORIAS DE APOIO 
 

1. RECURSOS DO EDITAL 
1.1. O presente edital possui valor total de R$ 101.000,00 (cento e um mil 

reais) distribuídos da seguinte forma: 
I. Até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para FOMENTO CULTURAL: 

Realização de mostras de dança;  
II. Até R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para FOMENTO CULTURAL: 

Realização de mostras de teatro; 
III. Até R$ 6.000,00 (seis mil reais) para FOMENTO CULTURAL: 

Capacitação com cursos na área de artesanato;  
IV. Até R$ 10.000,00 (dez mil reais) para FOMENTO CULTURAL: 

Projetos na área da música solo; 
V. Até R$ 10.000,00 (dez mil reais) para FOMENTO CULTURAL: 

Projetos na área da música trio ou banda; 
VI. Até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) para FOMENTO 

CULTURAL: Projetos na área da literatura. 
 
2. DESCRIÇÃO DAS CATEGORIAS 

2.1. MOSTRAS DE DANÇA: Fomento à projetos para incentivar e apoiar a 
produção e realização de eventos que promovam a apresentação e a 
valorização da dança em suas diversas manifestações. O principal objetivo 
desta categoria é promover a realização de mostras de dança que possam 
abranger diferentes estilos e técnicas, proporcionando ao público acesso a 
apresentações de qualidade e incentivando o intercâmbio cultural entre 
artistas, grupos e coletivos de dança. As mostras deverão evidenciar a 
riqueza e a diversidade da dança, destacando tanto as tradições populares 
quanto as inovações contemporâneas. O projeto deve apresentar um plano 
detalhado das mostras, incluindo datas, locais, programação e a descrição 
das coreografias a serem apresentadas, devendo conter no mínimo 03 
espetáculos distintos com no mínimo 40 minutos e no máximo 60 minutos 
cada espetáculo e também 01 oficina de dança com no mínimo 2 horas de 
duração, distribuídas nos dias de apresentação detalhado no plano de 
trabalho. O projeto inscrito deve contemplar a locação de estruturas e 
materiais necessários para apresentação como figurino, microfones, 
sonorização, iluminação, palco e outros equipamentos técnicos pertinentes. 
O Município apenas poderá disponibilizar espaço público para realização da 
mostra, se necessário. 
O proponente deverá fazer toda a parte de contratação de companhias de 
danças para apresentação. 

2.2. MOSTRAS DE TEATRO: Fomento à projetos para incentivar e apoiar a 
produção e realização de eventos teatrais que promovam a apresentação e 
valorização do teatro em suas diversas formas e manifestações. O principal 
objetivo desta categoria é promover a realização de mostras de teatro que 
possam abranger diferentes estilos e técnicas, proporcionando ao público 
acesso a apresentações de qualidade e incentivando o intercâmbio cultural 
entre artistas, grupos e coletivos teatrais. As mostras deverão destacar a 
diversidade do teatro, abrangendo tanto as tradições clássicas quanto as 
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inovações contemporâneas. O projeto deve apresentar um plano detalhado 
das mostras, incluindo datas, locais, programação e a descrição das peças 
teatrais a serem apresentadas devendo contemplar no mínimo 03 peças 
teatrais distintas com no mínimo 45 minutos e no máximo 1 hora de duração, 
e 01 oficina de teatro, distribuídas nos dias de apresentação detalhado no 
plano de trabalho. O projeto inscrito deve contemplar a locação de estruturas 
e materiais necessários para apresentação como figurino, microfones, 
sonorização, iluminação, palco e outros equipamentos técnicos pertinentes. 
O Município apenas poderá disponibilizar espaço público para realização da 
mostra se necessário. 
O proponente deverá fazer toda a parte de contratação de companhias de 
teatro para apresentação. 

2.3. CAPACITAÇÃO DE ARTESANATO: Visa incentivar e apoiar a oferta de 
cursos e oficinas que promovam a formação e a capacitação de indivíduos 
na produção artesanal. O principal objetivo desta categoria é apoiar a 
realização de cursos na área de artesanato que possam abranger diversas 
técnicas e materiais, proporcionando aos participantes acesso a uma 
formação de qualidade. Os cursos deverão incentivar o desenvolvimento de 
produtos artesanais que valorizem a identidade cultural local e regional, 
promovendo o intercâmbio de saberes e a inovação na produção artesanal. 
O projeto deve apresentar um plano detalhado dos cursos, incluindo datas, 
locais, programação, e a descrição das técnicas artesanais que serão 
ensinadas. O proponente será responsável pela mão de bora e pelos 
materiais, equipamentos e demais recursos técnicos necessários para 
aplicação do curso. O Município apenas disponibilizará espaço público para 
realização do curso, se necessário. 

2.4. MÚSICA: Fomenta a distribuição e apresentação de música em diversos 
gêneros e formatos. Financiamento para a realização de apresentações ao 
vivo, que podem variar de pequenos shows a médios festivais. Distribuição 
de música: Incentivos para a distribuição física e digital de músicas. O 
proponente é responsável por toda execução do projeto, material de 
divulgação, bem como equipamentos necessários para realização do 
serviço, inclusive sonorização e cabeamento para alimentação dos mesmos. 
No caso de apresentação ao vivo, o tempo de duração mínimo deve ser de 
90 minutos. O Município apenas disponibilizará espaço público para 
realização do curso se necessário 

2.5. LIVRO E LITERATURA: Fomento à projetos de criação, publicação e 
difusão de obras literárias autorais. O proponente é responsável por toda 
execução do projeto, material de divulgação, revisão, impressão, 
diagramação. 

 
3. DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS E VALORES 

CATEGORIAS VAGAS AMPLA 
CONCORRÊNCIA 

COTA 
PESSOAS 
NEGRAS 

COTA 
ÍNDIGENA 

COTA 
PCD 

TOTAL 
DE 

VAGAS 

VALOR 
MÁXIMO 

POR 
PROJETO 

VALOR 
TOTAL DA 

CATEGORIA 

CATEGORIA I 
(MOSTRA DE 
DANÇA) 

1 0 0 0 1 R$ 
20.000,00 

R$ 
20.000,00 
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CATEGORIA II 
(MOSTRA DE 
TEATRO) 

1 0 0 0 1 R$ 
20.000,00 

R$ 
20.000,00 

CATEGORIA III 
(CURSO DE 
ARTESANATO) 

2 1 0 0 3 R$ 
2.000,00 R$ 6.000,00 

CATEGORIA IV 
(MÚSICO 
SOLOS) 

5 3 1 1 10 R$ 
1.000,00 

R$ 
10.000,00 

CATEGORIA V 
(TRIO OU 
BANDA) 

3 1 1 0 5 R$ 
2.000,00 

R$ 
10.000,00 

CATEGORIA VI 
(LITERATURA) 1 0 0 0 1 R$ 

35.000,00 
R$ 
35.000,00 

A política de cotas tem como objeto garantir a reserva de percentual mínimo de 
vagas a grupos específicos, sendo aplicáveis aos procedimentos públicos de 
seleção de que trata a Lei nº14.399, de 2022. Disposto no art. 6º, INSTRUÇÃO 
NORMATIVA MINC Nº 10, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023:  

Art. 6º Ficam garantidas cotas em todos os editais de fomento realizados 
com recursos da Lei nº 14.399, de 2022, de no mínimo:  
I - vinte e cinco por cento das vagas para pessoas negras (pretas ou 
pardas);  
II - dez por cento das vagas para pessoas indígenas; e  

III - cinco por cento para pessoas com deficiência.  
§ 1º O percentual de que trata este artigo pode ser ampliado 
considerando legislações locais mais benéficas ao público-alvo da ação 
afirmativa e o quantitativo de pessoas negras, indígenas, e pessoas com 
deficiência na região.  
§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas 
reservadas, esse será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), 
ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de 
fração menor que 0,5 (cinco décimos).  

§ 3º Em caso de editais divididos em categorias, devem ser 
estabelecidas cotas em todas elas, ressalvados os casos de 
impossibilidade fática, no qual o percentual mínimo de reserva será 
aplicado ao total das vagas do edital.  

§ 4º Nos casos excepcionais em que for estabelecido somente uma vaga 
total por categoria, o ente pode optar por destiná-la à ampla concorrência 
ou às cotas, garantindo que ao menos vinte e cinco por cento do total 
das vagas do Edital sejam destinadas a pessoas negras, dez por cento 
a pessoas indígenas e cinco por cento a pessoas com deficiência.   
§ 5º Nos casos de editais específicos de que trata o art. 14, o 
estabelecimento de cotas para pessoas negras e indígenas pode ser 
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dispensado, caso o edital seja integralmente direcionado a proponentes 
de grupos étnico-raciais público-alvo de ações afirmativas.  
§ 6º As cotas previstas neste artigo podem ser implementadas 
juntamente com:  
I - cotas para outros grupos sociais e;  

II - outras ações afirmativas, tais como editais específicos e critérios 
diferenciados de pontuação.  

Os entes federativos devem instituir mecanismos que assegurem a 
desconcentração territorial e a regionalização dos recursos destinados ao 
fomento cultural. Para garantir a efetividade dessas ações, observa-se o art. 15, 
INSTRUÇÃO NORMATIVA MINC Nº 10, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023: 

Art. 15. Os entes deverão instituir mecanismos de desconcentração 
territorial e regionalização dos recursos, inclusive com vistas à 
implementação do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o art. 
6º, II, da PNAB, em ações de incentivo direto a programas, a projetos e 
a ações de democratização do acesso à fruição e à produção artística e 
cultural em áreas periféricas, urbanas e rurais, e em territórios e regiões 
de maior vulnerabilidade econômica ou social, bem como em áreas de 
povos e comunidades tradicionais, quais sejam: 

I - regiões periféricas; 
II - regiões com menor Índice de Desenvolvimento Humano - IDH; 

III - regiões onde são localizados conjuntos e empreendimentos 
habitacionais, e programas habitacionais de interesse social, 
promovidos por programas do governo federal ou local; 
IV - assentamentos e acampamentos; 

V - regiões com menor presença de espaços e equipamentos culturais 
públicos; 

VI - regiões com menor histórico de acesso aos recursos da política 
pública de cultura; 

VII - zonas especiais de interesse social;  
VIII - áreas atingidas por desastres naturais; 

IX - territórios quilombolas; 
X - territórios indígenas; 

XI - territórios rurais; 
XII - espaços comunitários de convivência, acolhimento e alimentação; 
e 
XIII - demais regiões que sejam habitadas por pessoas em situação de 
vulnerabilidade econômica ou social. 
§ 1º As ações afirmativas de que tratam o caput podem ser empregadas 
quando os projetos são realizados nos territórios e regiões ou quando 
são propostos por agentes culturais nelas residentes. 
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§ 2º Para fins de aferição do percentual estabelecido no art. 6º, II, da 
PNAB, serão consideradas apenas as ações e projetos realizados nos 
territórios e regiões de que tratam este artigo. 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE CORRESIDÊNCIA (QUANDO O AGENTE CULTURAL 

NÃO ASSINA COMO PROPRIETÁRIO) 
 

Eu ____________________________________________, inscrito(a) pelo 
CPF n° _____________________, RG nº ____________________________. 
Declaro para os devidos fins, junto a Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio 
Pardo, que o Agente Cultural _______________________________________ 
é domiciliado no endereço citado abaixo, em anexo encaminho comprovante 
de meu 
domicílio,_______________________________________________________
______________________________________________________________. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos 
legais, ciente de que a falsidade de seu conteúdo pode implicar na imputação 
de sanções civis, administrativas, bem como na sanção penal prevista no art. 
299 do Código Penal: 
Art. 299 – Omitir, em documento público ou particular, declaração que nela deveria constar ou 
nele inserir ou fazer declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre o fato juridicamente relevante. 
Pena: reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa, se o documento é público e reclusão de 1 
(um) a 3 (três) anos, se o documento é particular. 
 

Santa Cruz do Rio Pardo, __ de ________ de 2024. 
 
 

 
_____________________________________________________ 

Assinatura 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: O declarante deve assinar de acordo com o Documento de Identificação (RG ou 
CNH), anexando cópia, bem como do comprovante de endereço fornecido. 
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ANEXO III- FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO/PLANO DE TRABALHO 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
Título  
Assinale uma das seguintes áreas a qual se destina o projeto: 
(  ) Categoria I - Mostra de dança – R$20.000.00  
(  )Categoria  II - Mostra de teatro - R$20.000,00 
(  )Categoria III - Curso de artesanato R$2.000,00 
(  ) Categoria IV - Músico solo – R$1.000,00 
(  ) Categoria V - Trio ou banda – R$2.000,00 
(  ) Categoria VI - Literatura – R$35.000,00     

R$20.000,00 

 
2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 
(  ) Pessoa Física                      (  ) Pessoa Jurídica         (  ) Coletivo sem CNPJ 
Nome do Proponente: 
CPF/CNPJ: 
Endereço: N°  
 
Complemento: Bairro: CEP:  
Cidade:  UF:  Telefone: Celular: 
RG: Órgão Expedidor: 
Nome do Responsável: (somente em caso de Pessoa Jurídica) 
CPF do Responsável: RG: 
E-mail:  
Pertence a alguma comunidade tradicional?  
(  ) Não pertenço a comunidade tradicional 
(  ) Comunidades Extrativistas 
(  ) Comunidades Ribeirinhas 
(  ) Comunidades Rurais 
(  ) Indígenas 
(  ) Povos Ciganos 
(  ) Pescadores(as) Artesanais 
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(  ) Povos de Terreiro 
(  ) Quilombolas 
(  ) Outra comunidade tradicional, indicar qual 
  
Gênero: 
(  ) Mulher cisgênero 
(  ) Homem cisgênero 
(  ) Mulher Transgênero 
(  ) Homem Transgênero 
(  ) Pessoa Não Binária 
(  ) Não informar 
  
Raça, cor ou etnia: 
(  ) Branca 
(  ) Preta 
(  ) Parda 
(  ) Indígena 
(  ) Amarela 
 
Assinale uma das declarações abaixo  
(somente no caso de proponente negro, indígena, ou deficiência): 
(  ) declaro, para fins de participação no Edital nº 23/2024, que sou preto ou pardo, categorias 
de classificação de cor ou raça adotadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE. 
(  ) declaro, para fins de participação no Edital nº 23/2024, que sou indígena. 
( ) declaro, para fins de participação no Edital nº 23/2024, que sou pessoa com deficiência, 
nos termos da Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – 
Estatuto  da Pessoa com Deficiência). 
 
Caso tenha assinalado pessoa com deficiência, qual tipo de deficiência? 
(  ) Auditiva 
(  ) Física 
(  ) Intelectual 
(  ) Múltipla 
(  ) Visual 
(  ) Outro tipo, indicar qual 
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3 – APRESENTAÇÃO DO PROJETO 
Descreva seu projeto, apresentando o que deseja realizar, detalhando a ação ou a atividade 
cultural, principais envolvidos, quando e onde será desenvolvido. 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
4 – PÚBLICO-ALVO 
( ) Pessoas vítimas de violência 
( ) Pessoas em situação de pobreza 
( ) Pessoas em situação de rua (moradores de rua) 
( ) Pessoas em situação de restrição e privação de liberdade (população carcerária) 
( ) Pessoas com deficiência 
( ) Pessoas em sofrimento físico e/ou psíquico 
( ) Mulheres 
( ) LGBTQIAPN+ 
( ) Povos e comunidades tradicionais 
( ) Negros e/ou negras 
( ) Ciganos 
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( ) Indígenas 
( ) Não é voltada especificamente para um perfil, é aberta para todos 
( ) Outros, indicar qual: ____________________ 

 
5 – JUSTIFICATIVA  
Defenda seu projeto informando o que será realizado, apresentando as razões para sua 
realização. Destacar a sua relevância, seu diferencial, seu mérito, explicitar sua contribuição 
cultural para o Município. Este é o momento de convencimento da importância do projeto e da 
capacidade do proponente e de sua equipe técnica em realizá-lo. 
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6 – METAS 

Informe as ações propostas para chegar aos resultados esperados do projeto. 
Ex.: Meta: apresentações dança / Quantidade: 4 

META QUANTIDADE 

  

  

  

  
 
7 – METODOLOGIA – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
Descreva de que forma será desenvolvido o projeto, informando o prazo de execução 
previsto.   
Apresente informações complementares sobre o modo de execução, especificações técnicas 
sobre os procedimentos a serem adotados, inclusive os referentes às estratégias de 
divulgação.  
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
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8 – PROPOSTA DE CONTRAPARTIDA CULTURAL AO MUNICÍPIO 

I. Além do seu produto cultural principal, os projetos inscritos deverão oferecer retorno de 
interesse público como contrapartida. 

II. A contrapartida deverá contemplar, OBRIGATORIAMENTE, ações em espaços 
localizados na região periférica de Santa Cruz do Rio Pardo. 

III. Considera-se região periférica de Santa Cruz do Rio Pardo as áreas com menor índice 
de IDH, regiões onde são localizados conjuntos e empreendimentos habitacionais, e 
programas habitacionais de interesse social, promovidos por programas do governo 
federal ou local; assentamentos e acampamentos; regiões com menor presença de 
espaços e equipamentos culturais públicos; regiões com menor histórico de acesso aos 
recursos da política pública de cultura; zonas especiais de interesse social; áreas 
atingidas por desastres naturais; territórios quilombolas; territórios indígenas; territórios 
rurais; espaços comunitários de convivência, acolhimento e alimentação; e demais 
regiões que sejam habitadas por pessoas em situação de vulnerabilidade econômica ou 
social. 

IV. O proponente poderá indicar no projeto outra região periférica de Santa Cruz do Rio 
Pardo que não esteja especificada no item anterior. 

V. As ações referentes ao item III poderão ser desenvolvidas através de oficinas, cursos, 
apresentações ou qualquer outra atividade, GRATUITA PARA O PÚBLICO, que o 
proponente julgar adequado. 

VI. Todas as despesas referentes a contrapartida poderão ser custeadas por este Edital, e 
neste caso, deverão constar na planilha orçamentária do projeto. 

VII. Está dispensada a realização da contrapartida se o objeto do projeto já contemplar o 
item III e V. 

Descrição da ação: 
 
 
 
 
 
Local de realização: 
 
Quantidade: 
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9 - ACESSIBILIDADE  
Descrição das medidas de acessibilidade: 
 
 
 
 
 

 
10 – CURRÍCULO OU PORTFÓLIO DO PROPONENTE: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
11 – EQUIPE TÉCNICA  
Informar, na quantidade que o proponente julgar necessário, os principais profissionais 
envolvidos no projeto. Podem ser inseridas novas caixas de texto. 
1 – Nome:  
Função: 
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Currículo resumido: 
 
 
 
2 – Nome:  
Função: 
Currículo resumido: 
 
 
 
3 – Nome:  
Função: 
Currículo resumido: 
 
 
 
4 – Nome:  
Função: 
Currículo resumido: 
 
 
 
12 – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
PRODUÇÃO 
Item / Produto Unid. de 

Medida 
Quant
. 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

   R$ R$ 
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DIVULGAÇÃO 
Item / Produto Unid. de 

Medida 
Quant
. 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

   R$ R$ 
     
   R$ R$ 
CUSTOS ADMINISTRATIVOS 
Item / Produto Unid. de 

Medida 
Quant
. 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

   R$ R$ 
     
     
TAXAS/TARIFAS 
Item / Produto Unid. de 

Medida 
Quant
. 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

   R$ R$ 
MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE (OBRIGATÓRIO, salvo exceção do item 15.3) 
Item / Produto Unid. de 

Medida 
Quant
. 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

   R$ R$ 
     
TOTAL GERAL    R$ 
 
 
13 – OUTRAS FONTES - Planilha orçamentária SOMENTE para projetos que já tenham 
outras fontes de recurso 
ITEM/PRODUTO FONTE DE FINANCIAMENTO VALOR 
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  R$ 
  R$ 
  R$ 
 TOTAL  R$ 
 
14 - DECLARAÇÃO 
Esta inscrição implica na minha plena aceitação de todas as condições estabelecidas no 
EDITAL Nº 23/2024. 
Declaro minha total responsabilidade pela utilização de documentos, textos, imagens e outros 
meios, cujos direitos autorais estejam protegidos pela legislação vigente.  
As informações aqui prestadas são verdadeiras e de minha inteira responsabilidade. 
 
Assinatura:__________________________________ 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU 
COLETIVO 

(Essa declaração deve ser preenchida somente por proponentes que sejam um 
grupo ou coletivo sem personalidade jurídica, ou seja, sem CNPJ.) 

 
GRUPO ARTÍSTICO:  
NOME DO REPRESENTANTE INTEGRANTE DO GRUPO OU COLETIVO 
ARTÍSTICO: 
DADOS PESSOAIS DO REPRESENTANTE: [IDENTIDADE, CPF, E-MAIL E 
TELEFONE] 
 
As pessoas abaixo listadas, integrantes do grupo artístico [NOME DO GRUPO 
OU COLETIVO], elegem a pessoa indicada no campo “REPRESENTANTE” 
como único representante neste edital, conferindo-lhe poderes para cumprir 
todos os procedimentos exigidos nas etapas do edital, inclusive assinatura do 
Termo de Execução Cultura, troca de comunicações, podendo assumir 
compromissos, obrigações, receber pagamentos e dar quitação, renunciar 
direitos e qualquer outro ato relacionado ao referido edital.  
Os declarantes informam que não incorrem em quaisquer das vedações do item 
de participação previstas no edital.  
  

NOME DO INTEGRANTE CPF ASSINATURAS 

      

      

      

      

   

   

  
Santa Cruz do Rio Pardo, __ de ________ de 2024. 

 

______________________________________________________ 
Assinatura 
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ANEXO V - FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
 
Proponente: 
CNPJ/CPF: 
Título do Projeto: 
 
REFERÊNCIA 
Recurso ao resultado da Etapa de [INFORMAR QUAL ETAPA] 
 
JUSTIFICATIVA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Santa Cruz do Rio Pardo, __ de _________ de 2024. 
 

 
_________________________________________________ 

Assinatura 
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ANEXO VI - TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL 
 
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº ___/2024                                                                                                                                                                  
 
O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO, pessoa de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o nº 46.231.890/0001-43, com sede na Praça Deputado Lêonidas 
Camarinha, nº 340, bairro Centro, Santa Cruz do Rio Pardo, CEP: 18900-019, Estado de 
São Paulo, neste ato representado por seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
[REPRESENTANTE LEGAL], e XXXXXXXX, pessoa (física ou jurídica e demais dados do 
contemplado(a), doravante denominado AGENTE CULTURAL, por este instrumento e na 
melhor forma de Direito, celebram o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com 
o Chamamento Público nº 01/2024, Edital nº 01/2024, tendo por objeto a concessão de 
apoio financeiro a ações culturais, nos termos da Lei nº 14.399/2022 (PNAB), do Decreto 
nº 11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e em 
conformidade com as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de 
ações culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com 
agente cultural selecionado nos termos da Lei nº 14.399/2022 (PNAB), do Decreto nº 
11.740/2023 (Decreto PNAB) e do Decreto nº 11.453/2023 (Decreto de Fomento). 
Parágrafo único -  Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio 
financeiro ao projeto cultural [INDICAR NOME DO PROJETO], contemplado na categoria 
[INDICAR CATEGORIA]. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS FINANCEIROS  
Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 
[INDICAR VALOR EM NÚMERO ARÁBICO] ([INDICAR VALOR POR EXTENSO] reais). 
Parágrafo único - Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente 
aberta no [NOME DO BANCO], Agência [INDICAR AGÊNCIA], Conta Corrente nº 
[INDICAR CONTA], para recebimento e movimentação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
Os rendimentos de ativos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, 
sem a necessidade de autorização prévia, na forma prevista no edital de Chamamento 
Público n°01/2024. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente Termo de Execução Cultural é de 12 (doze) meses, a 
contar da data do recebimento do recurso previsto na Cláusula Segunda deste Termo de 
Execução Cultural, podendo ser prorrogado, a critério da Secretaria de Município da 
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Cultura mediante solicitação acompanhada de justificativa fundamentada pelo AGENTE 
CULTURAL, protocolada na Secretaria de Município da Cultura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
Para a execução do objeto do presente Termo de Execução Cultural, o MUNICÍPIO 
obriga-se a: 

I. Transferir os recursos ao(a) AGENTE CULTURAL; 
II. Orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de 

informações dos recursos concedidos 
III. Coordenar, supervisionar e fiscalizar o projeto de acordo com o plano de 

trabalho aprovado, através da Secretaria da Cultura; 
IV. analisar e emitir parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de 

informações apresentados pelo(a) AGENTE CULTURAL;  
V. Zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural;  

VI. Adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;  
VII. Monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações 

previstas na CLÁUSULA QUINTA. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) AGENTE CULTURAL 
Para a execução do objeto do presente Termo de Execução Cultural, o AGENTE 
CULTURAL obriga-se a: 

I. Executar o projeto cultural aprovado;  
II. Aplicar os recursos concedidos na realização do projeto cultural;  
III. Manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na 

conta do Termo de Execução Cultural; 
IV. Realizar a contrapartida de acordo com plano de trabalho aprovado em 

conformidade com o Edital nº 23/2024; 
V. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, bancários e quaisquer outros resultantes do presente Termo de 
Execução Cultural, em decorrência da execução do objeto, isentando-se o 
MUNICÍPIO de qualquer responsabilidade; 

VI. Ceder ao Município de Santa Cruz do Rio Pardo o direito de imagem sobre 
todos os registros decorrentes da execução do plano de trabalho do projeto 
contemplado, assim como, o direito de realizar ações promocionais, de 
assessoria de imprensa e de divulgar peças publicitárias vinculadas ao projeto; 

VII. Comunicar a Secretaria da Cultura, no caso de paralisação ou de fato 
relevante, superveniente, que venha a ocorrer, de modo a evitar a sua 
descontinuidade na execução do projeto financiado; 
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VIII. Obter licenças e autorizações necessárias junto aos órgãos públicos 
competentes, bem como o recolhimento de taxas, no caso do projeto prever 
ações em praças, parques e outros espaços públicos; 

IX. Obter autorização junto aos locais onde todas as ações serão desenvolvidas, 
bem como da(s) entidade(s) em receber o material, espetáculo, oficina, 
workshop, evento entre outros, ou o que seja o produto da rea lização do 
projeto; 

X. Facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução 
cultural bem como o acesso ao local de realização do projeto cultural; 

XI. Prestar informações à Município de Santa Cruz do Rio Pardo, representando 
pela Secretaria de Cultura, por meio de Relatório de Execução do Objeto, 
apresentado no prazo máximo até 30 (trinta) dias após o projeto ser 
desenvolvido; 

XII. Atender a qualquer solicitação regular feita pelo Município de Santa Cruz do 
Rio Pardo a contar do recebimento da notificação;  

XIII. Divulgar nos meios de comunicação a informação de que a ação cultural 
aprovada é apoiada com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento 
à Cultura, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as 
orientações técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo 
Ministério da Cultura, observando as vedações existentes na Lei nº 9.504/1997 
(Lei das Eleições) nos três meses que antecedem as eleições; 

XIV. Não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de 
execução cultural;  

XV. Guardar a documentação referente à prestação de informações e financeira 
pelo prazo de 5 anos, contados do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural;  

XVI. Não utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto 
cultural; 

XVII. Encaminhar os documentos do novo dirigente, bem como nova ata de eleição 
ou termo de posse, em caso de falecimento ou substituição de dirigente da 
entidade cultural, caso seja agente cultural pessoa jurídica.  

XVIII. A utilização da logomarca da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 
em quaisquer materiais gerados a partir da execução do plano de trabalho 
aprovado, conforme manual de utilização da logomarca, observando-se as 
vedações da Lei Federal 9504/97 em período eleitoral. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 
Parágrafo primeiro - O repasse dos recursos será feito diretamente na conta bancária, 
informada pelo AGENTE CULTURA especificamente para a execução do Projeto. 
Parágrafo segundo - Toda e qualquer despesa somente deverá ser efetuada dentro da 
vigência do Termo de Execução Cultural. 
Parágrafo terceiro - Os gastos deverão ser executados exclusivamente na realização das 
ações previstas no plano de trabalho aprovado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE 
EXECUÇÃO DO OBJETO 
O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da categoria de 
prestação de informações em relatório de execução do objeto.  
Parágrafo primeiro - A prestação de informações em relatório de execução do objeto 
comprovará que foram alcançados os resultados da ação cultural, por meio dos seguintes 
procedimentos: 

I. apresentação de relatório de execução do objeto pelo beneficiário no prazo 
estabelecido pelo ente federativo no regulamento ou no instrumento de 
seleção; e 

II. análise do relatório de execução do objeto por agente público designado. 
Parágrafo segundo - O relatório de prestação de informações sobre o cumprimento do 
objeto deverá: 

I. Comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural; 
II. Conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;  
III. Ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais 

como: declarações de realização dos eventos, com registro fotográfico ou 
audiovisual, clipping de matérias jornalísticas, releases, folders, catálogos, 
panfletos, filipetas, bem como outros documentos pertinentes à execução do 
projeto.  

Parágrafo terceiro - O agente público competente elaborará parecer técnico de análise do 
relatório de execução do objeto e poderá adotar os seguintes procedimentos, de acordo 
com o caso concreto: 

I. Encaminhar o processo à autoridade responsável pelo julgamento da prestação 
de informações, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto; ou  

II. Recomendar que seja solicitada a apresentação, pelo agente cultural, de 
relatório de execução financeira, caso considere que não foi possível aferir o 
cumprimento integral do objeto no relatório de execução do objeto ou que as 
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram 
insuficientes. 

Parágrafo quarto - Após o recebimento do processo pelo agente público, autoridade 
responsável pelo julgamento da prestação de informações poderá:  

I. Determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral 
do objeto ou o cumprimento parcial justificado; 

II. Solicitar a apresentação, pelo agente cultural, de relatório de execução 
financeira, caso considere que não foi possível aferir o cumprimento integral do 
objeto no relatório de execução do objeto ou que as justificativas apresentadas 
sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes; ou 

III. Aplicar sanções ou decidir pela rejeição da prestação de informações, caso 
verifique que não houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento 
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parcial justificado, ou caso identifique irregularidades no relatório de execução 
financeira. 

Parágrafo quinto - O relatório de execução financeira será exigido, independente da 
modalidade inicial de prestação de informações ( in loco ou em relatório de execução do 
objeto), somente nas seguintes hipóteses: 

I. Quando não estiver comprovado o cumprimento do objeto, observados os 
procedimentos previstos nesta cláusula; ou 

II. Quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na 
execução da ação cultural, mediante juízo de admissibilidade que avaliará os 
elementos fáticos apresentados. 

Parágrafo sexto - O prazo para apresentação do relatório de execução financeira será de, 
no mínimo, trinta dias, contado do recebimento da notificação. 
Parágrafo oitavo - O julgamento da prestação de informações realizado pela autoridade 
do ente federativo que celebrou o termo de execução cultural avaliará o parecer técnico 
de análise de prestação de informações e poderá concluir pela: 

I. Aprovação da prestação de informações, com ou sem ressalvas; ou 
II. Reprovação da prestação de informações, parcial ou total. 

Parágrafo sétimo - Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a 
necessidade de devolução de recursos, o agente cultural será notificado para que exerça 
a opção por: 

I. Devolução parcial ou integral dos recursos ao erário; 
II. Apresentação de plano de ações compensatórias; ou 
III. Devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de 

plano de ações compensatórias. 
Parágrafo oitavo - A ocorrência de caso fortuito ou força maior impeditiva da execução do 
instrumento afasta a reprovação da prestação de informações, desde que comprovada. 
Parágrafo nono - Nos casos em que estiver caracterizada má-fé do agente cultural, será 
imediatamente exigida a devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de 
ações compensatórias. 
Parágrafo décimo - Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao 
erário, o agente cultural poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas 
condições previstas na legislação. 
Parágrafo décimo primeiro - O prazo de execução do plano de ações compensatórias 
será o menor possível, conforme o caso concreto, limitado à metade do prazo 
originalmente previsto de vigência do instrumento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PLANO DE TRABALHO 
Qualquer alteração no plano de trabalho, depois de assinado o Termo de Execução 
Cultural, deverá ser feita por escrito e deverá ser previamente submetida à Secretaria da 
Cultura, instruída de justificativa devidamente fundamentada, incluída a adequação 
orçamentária. A alteração somente poderá ser efetivada depois de aprovada; 
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Parágrafo único - No caso de solicitação de alteração no projeto, conforme item anterior 
deverá ser preservado o caráter da proposta originalmente selecionada, inclusive no que 
diz respeito à abrangência geográfica de seus benefícios dentro do Município de Santa 
Cruz do Rio Pardo; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO RELATÓRIO FINAL DE EXECUÇÃO 
Para o Relatório Final de Execução do presente Termo de Execução Cultural, o AGENTE 
CULTURAL obriga-se e responsabiliza-se a: 

I. Encaminhar Relatório Final de Execução sobre o desenvolvimento do projeto, 
de acordo com formulário disponibilizado pela Secretaria de Cultura;  

II. Enviar o relatório supracitado para o e-mail pnabartessm@gmail.com no prazo 
máximo até 30 (trinta) dias após o projeto ser desenvolvido deste Termo de 
Execução Cultural, conforme previsto em sua Cláusula Quinta; 

III. Organizar o relatório incluindo registros fotográficos, filmagens, listas de 
presença, pesquisa de satisfação da comunidade envolvida e outros registros 
de possíveis desdobramentos das ações e contrapartidas previstas no plano de 
trabalho bem como os registros comprobatórios da realização do objeto.  

 
CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
É vedado ao AGENTE CULTURAL a subcontratação total ou parcial do objeto deste 
Termo de Execução Cultural, bem como sua cessão ou transferência total sem 
autorização expressa do MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
Na hipótese de inexecução parcial ou total do Termo de Execução Cultural o AGENTE 
CULTURAL ficará obrigado a devolver parte ou total dos recursos recebidos para 
execução do Termo de Execução Cultural, com acréscimos legais; 
Parágrafo primeiro - Caso o projeto não seja executado conforme estabelecido no plano 
de trabalho, o AGENTE CULTURAL será notificado pelo MUNICÍPIO.  
Parágrafo segundo - No caso de não ser atendida a solicitação, o presente Termo de 
Execução Cultural será encaminhado para que sejam adotadas medidas administrativas e 
jurídicas cabíveis, podendo inclusive ser exigida a devolução dos recursos repassados 
com os acréscimos legais;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS 
DIREITOS DO MUNICÍPIO 
O Termo de Execução Cultural poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e 
pelos motivos previstos no Decreto Federal 11453/2023 e subsidiariamente pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA VINCULAÇÃO E DA REGÊNCIA 
O presente Termo de Execução Cultural vincula-se estritamente ao Edital nº 01/2024, ao 
plano de trabalho apresentado pelo AGENTE CULTURAL, regido pelo Decreto Federal 
11453/2023 e subsidiariamente pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 
As dúvidas e controvérsias oriundas do Termo de Execução Cultural serão dirimidas no 
Foro da Cidade de Santa Cruz do Rio Pardo/SP, quando não resolvidas 
administrativamente. 
E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento, em 2 (duas) 
vias de igual teor e forma. 
 

Santa Cruz do Rio Pardo, _____, ________ de 204. 
 
 

____________________________________________ 
RENATA SARTORI DE ARAUJO 
Secretária Municipal de Cultura 

 
 
 

_____________________________________________ 
Agente Cultural 
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ANEXO VII - RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
  
1. DADOS DO PROJETO 
Nome do projeto: 
Nome do agente cultural proponente: 
Nº do Termo de Execução Cultural: 
Vigência do projeto: 
Valor repassado para o projeto: 
Data de entrega desse relatório: 
  
2. RESULTADOS DO PROJETO 
2.1. Resumo: 
Descreva de forma resumida como foi a execução do projeto, destacando 
principais resultados e benefícios gerados e outras informações pertinentes.  
  
2.2. As ações planejadas para o projeto foram realizadas?  
(  ) Sim, todas as ações foram feitas conforme o planejado. 
(  ) Sim, todas as ações foram feitas, mas com adaptações e/ou alterações. 
(  ) Uma parte das ações planejadas não foi feita. 
(  ) As ações não foram feitas conforme o planejado. 
  
2.3. Ações desenvolvidas 
Descreva as ações desenvolvidas, , datas, locais, horários, etc. Fale também 
sobre  eventuais alterações nas atividades previstas no projeto, bem como os 
possíveis impactos nas metas acordadas. 
  
2.4. Cumprimento das Metas 
Metas integralmente cumpridas: 
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  
◦ OBSERVAÇÃO DA META 1: [informe como a meta foi cumprida] 
 
Metas parcialmente cumpridas (SE HOUVER):  
• META 1: [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  
◦ Observações da Meta 1: [Informe qual parte da meta foi cumprida]  
◦ Justificativa para o não cumprimento integral: [explique porque parte da meta 
não foi cumprida]  
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Metas não cumpridas (se houver) 
• Meta 1 [Descreva a meta, conforme consta no projeto apresentado]  
◦ Justificativa para o não cumprimento: [explique porque a meta não foi 
cumprida] 
  
3. PRODUTOS GERADOS 
3.1. A execução do projeto gerou algum produto? 
Exemplos: vídeos, produção musical, produção gráfica etc. 
(  ) Sim 
(  ) Não 
 
3.1.1. Quais produtos culturais foram gerados?  
Você pode marcar mais de uma opção. Informe também as quantidades. 
(  ) Publicação 
(  ) Livro 
(  ) Catálogo 
(  ) Live (transmissão on-line) 
(  ) Vídeo 
(  ) Documentário 
(  ) Filme 
(  ) Relatório de pesquisa 
(  ) Produção musical 
(  ) Jogo 
(  ) Artesanato 
(  ) Obras 
(  ) Espetáculo 
(  ) Show musical 
(  ) Site 
(  ) Música 
(  ) Outros: ____________________________________________ 
   
3.1.2. Como os produtos desenvolvidos ficaram disponíveis para o 
público após o fim do projeto?  
Exemplos: publicações impressas, vídeos no YouTube? 
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3.2. Quais foram os resultados gerados pelo projeto? 
Detalhe os resultados gerados por cada atividade prevista no Projeto. 
  
3.2.1 Pensando nos resultados finais gerados pelo projeto, você 
considera que ele …  
(Você pode marcar mais de uma opção). 
(  ) Desenvolveu processos de criação, de investigação ou de pesquisa. 
(  ) Desenvolveu estudos, pesquisas e análises sobre o contexto de atuação. 
(  ) Colaborou para manter as atividades culturais do coletivo. 
(  ) Fortaleceu a identidade cultural do coletivo. 
(  ) Promoveu as práticas culturais do coletivo no espaço em que foi 
desenvolvido. 
(  ) Promoveu a formação em linguagens, técnicas e práticas artísticas e 
culturais. 
(  ) Ofereceu programações artísticas e culturais para a comunidade do 
entorno. 
(  ) Atuou na preservação, na proteção e na salvaguarda de bens e 
manifestações culturais. 
  
4. PÚBLICO ALCANÇADO 
Informe a quantidade de pessoas beneficiadas pelo projeto, demonstre os 
mecanismos utilizados para mensuração, a exemplo de listas de presenças. 
Em caso de baixa frequência ou oscilação relevante informe as justificativas. 
  
5. EQUIPE DO PROJETO 
5.1 Quantas pessoas fizeram parte da equipe do projeto? 
Digite um número exato (exemplo: 23). 
  
5.2 Houve mudanças na equipe ao longo da execução do projeto?  
(  ) Sim        (  ) Não 
Informe se entraram ou saíram pessoas na equipe durante a execução do 
projeto. 
  
5.3 Informe os profissionais que participaram da execução do projeto: 

Nome do 
profissional/empres
a 

Função 
no 
projeto 

CPF/CNPJ 

Pessoa 
negra ou 
indígena
? 

Pessoa 
com 
deficiência
? 



61
sábado, 07 de setembro de 2024

DOCUMENTO ASSINADO POR MEIO ELETRÔNICO MEDIANTE CERTIFICAÇÃO DIGITAL ICP-BRASIL

 

Ex.: João Silva Cineast
a 

12345678910
1 

Sim. 
Negra Não 

 
6. LOCAIS DE REALIZAÇÃO 
  
6.1 De que modo o público acessou a ação ou o produto cultural do 
projeto? 
(  )1. Presencial. 
(  ) 2. Virtual. 
(  ) 3. Híbrido (presencial e virtual). 
  
Caso você tenha marcado os itens 2 ou 3 (virtual e híbrido): 
  
6.2 Quais plataformas virtuais foram usadas?  
Você pode marcar mais de uma opção. 
(  )Youtube 
(  )Instagram / IGTV 
(  )Facebook 
(  )TikTok 
(  )Google Meet, Zoom etc. 
(  )Outros: _____________________________________________ 
  
6.3 Informe aqui os links dessas plataformas:  
  
Caso você tenha marcado os itens 1 e 3 (Presencial e Híbrido): 
  
6.4 De que forma aconteceram as ações e atividades presenciais do 
projeto? 
(  )1. Fixas, sempre no mesmo local. 
(  )2. Itinerantes, em diferentes locais. 
(  )3. Principalmente em um local base, mas com ações também em outros 
locais. 
  
6.5 Em que município e Estado o projeto aconteceu?  
  
6.6 Onde o projeto foi realizado?  
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Você pode marcar mais de uma opção. 
(  )Equipamento cultural público municipal. 
(  )Equipamento cultural público estadual. 
(  )Espaço cultural independente. 
(  )Escola. 
(  )Praça. 
(  )Rua. 
(  )Parque. 
(  )Outros 
  
7. DIVULGAÇÃO DO PROJETO 
Informe como o projeto foi divulgado. Ex.: Divulgado no Instagram 
  
8. TÓPICOS ADICIONAIS 
Inclua aqui informações relevantes que não foram abordadas nos tópicos 
anteriores, se houver. 
  
9. ANEXOS  
Junte documentos que comprovem que você executou o projeto, tais como 
listas de presença, relatório fotográfico, vídeos, depoimentos, folders, 
materiais de divulgação do projeto, entre outros. 
  

 
Assinatura do Agente Cultural 
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JUSTIFICATIVAS
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LEIS

“Dispõe sobre

”.
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“ ”

“
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O terreno descrito na alínea “a” do art. 1º desta Lei, destinar

sinalização e equipamentos viários, sem qualquer ônus a entidade doadora.”
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a campanha “Setembro Azul”

“ ”

“Se ” tem como objetivo

“Se ” também poderão ser realizadas 
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“ ”

“ ”, a ser realizad a partir da 0h (zero hora) da “Sexta feira Santa” 
(também conhecida como “Sexta feira da Paixão” ou “Dia da Paixão de Cristo”)

O evento “ ” tem como objetivo

“CAMINHADA DA FÉ” 

“CAMINHADA DA FÉ”.
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–

–

–

–
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“Dispõe sobre a abertura de um Crédito Adicional 
”

–

–
–
–

–

– – –
–

– –

–
–

–

– –

–
–

– –

– –

–
–

–

– – –

–
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LICITAÇÕES

 

 

 
 
 
 
 
     HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
 
     HOMOLOGO as despesas originárias da Dispensa de Licitação 

sob o n. º 647/2024 no valor total de R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais), nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo objeto é a aquisição de medicamentos – 
colírios, destinados aos pacientes que realizam a cirurgia de catarata. 
 
        Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 

 
 

________________________ 
Diego Henrique Singolani Costa 

Prefeito 
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     HOMOLOGAÇÃO 
 
 
 
 
     HOMOLOGO as despesas originárias da Inexigibilidade sob o n. º 
49/2024 no valor total de R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais), nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021, cujo objeto é a Aquisição de 02 (duas) baterias, com 
instalação inclusa, para as câmaras de conservação de vacinas 
Biotecno/BT11/560, alocadas na sala de vacina do Centro de Saúde II.  
 
        Santa Cruz do Rio Pardo, 02 de setembro de 2024. 
 
 
 
 
 

 
 

________________________ 
Diego Henrique Singolani Costa 

Prefeito 
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HOMOLOGAÇÃO 
 
 

 
 
 
HOMOLOGO as despesas originárias da 

Inexigibilidade sob o n. º 51/2024 no valor total de R$ 5.118,00 (cinco mil 
e cento e dezoito reais), conforme artigo 74, Inc. III, alínea “f” da Lei n.º 
14.133/2021, cujo objeto é a Contratação da empresa Nova Visão Gestão 
Pública Consultoria e Concursos Ltda para Curso Prático de Execução de 
Recursos e Atribuições da Tesouraria Municipal: Teoria e Prática do Controle 
Financeiro no Setor Público e Novo Modelo BB Gestão Ágil. 

 
 
Santa Cruz do Rio Pardo, 05 de setembro de 2024. 
 
 
 

 
 

 
Diego Henrique Singolani Costa 

Prefeito 
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Homologação Pregão Eletrônico n. º 27/2024 
 
 
Considerando o parecer jurídico às fls. 115 a 118, dando conta que todos os requisitos, exigências e 
formalidades legais acham-se satisfeitos, e bem como os valores finais apresentados estão compatíveis 
com o mercado e com as expectativas da Administração, Homologo o julgamento efetuado pelo 
Pregoeiro e Comissão de Apoio conforme descrito em ata anexada aos autos do processo licitatório, 
aos licitantes vencedores: Bramed Comércio Hospitalar do Brasil Ltda; Cepalab 
Laboratórios Ltda; Cirúrgica União Ltda e Cromo Comércio e Distribuição de Materiais 
Odonto-Medico Hospitalares Ltda. Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. 
Publique-se e comunique-se. 
 

Santa Cruz do Rio Pardo, 02 de setembro de 2024. 
 
 
 

________________________________ 
Diego Henrique Singolani Costa 

Prefeito 
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Homologação Pregão Eletrônico - SRP n. º 31/2024 
 
 

Considerando o parecer jurídico às fls. 1055 e 1056, dando conta que todos os 
requisitos, exigências e formalidades legais acham-se satisfeitos, e bem como 
os valores finais apresentados estão compatíveis com o mercado e com as 
expectativas da Administração, Homologo o julgamento efetuado pelo 
Pregoeiro e Equipe de Apoio, as licitantes vencedoras: 53.204.274 
FERNANDO CESAR APARECIDO SILVA, AUGUSTO & AUGUSTO 
MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA, BOSS BAURU LOCAÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, SANJALENI COMERCIO E ALUGUEIS LTDA, 
TIAGO APARECIDO CHAVES DE BARROS, WESLEY ROBSON 
RIBEIRO NICOLINI. Determino a expedição de Ordem/Pedido de Compra. 
Publique-se e comunique-se. 
 
 

Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de setembro de 2024. 
 
 
 
 

________________________________ 
Diego Henrique Singolani Costa 

Prefeito 
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NOTIFICAÇÕES

 
 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO através da DEMUTRAN - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO divulga as NOTIFICAÇÕES DA AUTUAÇÃO expedidas nos termos do Art 13º da Resolução CONTRAN 619/2016 
e Resolução CONTRAN 299/2008. NOTIFICA os proprietários dos veículos autuados, cujo as placas estão relacionadas, para 
até a data término 20/09/2024, apresentarem Recurso de DEFESA DA AUTUAÇÃO.   
 
INFORMAÇÕES SOBRE A DEFESA DA AUTUAÇÃO 
A não concordância da Autuação, facultará a Vossa Senhoria ou Condutor Infrator apresentar Recurso de Defesa da Autuação 
conforme estabelecem as Resoluções CONTRAN 619/2016 e 299/2008. O Recurso de Defesa da Autuação deverá ser 
apresentada até a DATA TÉRMINO constante nesta notificação com os seguintes documentos para cada infração recorrida: 
- REQUERIMENTO endereçado a AUTORIDADE MUNICIPAL DE TRÂNSITO, com dados do REQUERENTE, do 
PROPRIETÁRIO e do VEÍCULO, DATADO, ASSINADO, com a EXPOSIÇÃO dos FATOS 
e FUNDAMENTOS da DEFESA, e as PROVAS que considerar necessário; 
- Cópia da Notificação da Autuação ou documento equivalente; 
- Cópia CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura do requerente (quando pessoa jurídica, documento 
comprovando a representação); 
- Cópia do CRLV (documento do veículo); 
- Procuração quando for o caso. 
Local para entrega do Recurso de DEFESA da AUTUAÇÃO: 
RUA CONSELHEIRO ANTONIO PRADO, 633, Bairro CENTRO, CEP 18900-017, SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP 
HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO: 08:00HRS ÀS 11:00HRS-13:00HRS ÀS 16:00HRS 
 

Nº AIT Placas Data Hora Base legal Enquad. Descrição da infração  

S063626-1  ETE7E68 06/08/2024 10:10 181. XVII 554-12 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO 
- ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

S063627-1  CSU1I16 06/08/2024 10:18 181. XVII 554-12 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO 
- ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

S063648-1  EVH8A17 07/08/2024 10:28 181. XVII 554-12 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO 
- ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO através da DEMUTRAN - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO divulga as NOTIFICAÇÕES DA AUTUAÇÃO expedidas nos termos do Art 13º da Resolução CONTRAN 619/2016 
e Resolução CONTRAN 299/2008. NOTIFICA os proprietários dos veículos autuados, cujo as placas estão relacionadas, para 
até a data término 27/09/2024, apresentarem Recurso de DEFESA DA AUTUAÇÃO.  
 

Nº AIT Placas Data Hora Base legal Enquad. Descrição da infração  

S063721-1  DGR4I04 14/08/2024 14:54 181. XVII 554-11 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO 
ESPECIFICADA PELA SINALIZAÇÃO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO através da DEMUTRAN - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO divulga as NOTIFICAÇÕES DA AUTUAÇÃO expedidas nos termos do Art 13º da Resolução CONTRAN 619/2016 
e Resolução CONTRAN 299/2008. NOTIFICA os proprietários dos veículos autuados, cujo as placas estão relacionadas, para 
até a data término 04/10/2024, apresentarem Recurso de DEFESA DA AUTUAÇÃO.  
 

Nº AIT Placas Data Hora Base legal Enquad. Descrição da infração  

S063791-1  FFS0836 20/08/2024 10:42 181. XVII 554-12 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A REGULAMENTAÇÃO - 
ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

S063827-1  DSV9070 23/08/2024 10:26 208 605-02 AVANÇAR O SINAL DE PARADA OBRIGATÓRIA 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO através da DEMUTRAN - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO divulga as NOTIFICAÇÕES DA PENALIDADE expedidas nos termos do Art 13º da Resolução CONTRAN 619/2016 
e Resolução CONTRAN 299/2008. NOTIFICA os proprietários dos veículos autuados, cujo as placas estão relacionadas, para 
até a data de vencimento 13/09/2024 apresentarem Recurso em 01ª INSTÂNCIA para a JARI conforme instruções abaixo.  
INFORMAÇÕES SOBRE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM 01ª INSTANCIA À JARI A não concordância da 
Autuação/Penalidade, facultará a Vossa Senhoria ou Condutor Infrator Interpor Recurso em 01ª Instância a JARI conforme 
estabelecem as Resoluções CONTRAN 619/2016 e 299/2008. A Interposição de Recurso em 01ª Instância a JARI deverá ser 
apresentada até a DATA de VENCIMENTO constante nesta notificação com os seguintes documentos para cada infração 
recorrida: 
- REQUERIMENTO endereçado a AUTORIDADE MUNICIPAL DE TRÂNSITO, com dados do REQUERENTE, do 
PROPRIETÁRIO e do VEÍCULO, DATADO, ASSINADO, com a EXPOSIÇÃO dos FATOS e FUNDAMENTOS da DEFESA, e as 
PROVAS que considerar necessário; 
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- Cópia da Notificação da Penalidade ou documento equivalente; 
- Cópia CNH ou outro documento de identificação que comprove a assinatura do requerente (quando pessoa jurídica, documento 
comprovando a representação); 
- Cópia do CRLV (documento do veículo); 
- Procuração quando for o caso. 
Local para entrega do RECURSO EM 01ª INSTÂNCIA PARA JARI:  
RUA CONSELHEIRO ANTONIO PRADO, 633, Bairro CENTRO, CEP 18900-017, SANTA CRUZ DO RIO PARDO/SP 
HORÁRIO DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO: 08:00 0HRS ÀS 11:00HRS-13:00HRS ÀS 16:00HRS 
 

Nº AIT Placas Data Hora Base legal Valor da multa Descrição da infração  

S062943-1  FUZ1H23 05/06/2024 14:27 763-32 293.47 DIRIGIR VEÍCULO MANUSEANDO TELEFONE CELULAR 

S062794-1  FZO7719 14/06/2024 13:57 763-32 293.47 DIRIGIR VEÍCULO MANUSEANDO TELEFONE CELULAR 

S062939-1  FNW0038 05/06/2024 14:13 763-32 293.47 DIRIGIR VEÍCULO MANUSEANDO TELEFONE CELULAR 

S064121-1  ANL3012 14/06/2024 10:52 554-12 195.23 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A 
REGULAMENTAÇÃO - ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

S064216-1  SUB7B58 12/06/2024 14:36 736-62 130.16 DIRIGIR VEÍCULO UTILIZANDO-SE DE TELEFONE 
CELULAR 

S057322-1  ANB3C55 06/06/2024 10:40 546-00 130.16 ESTACIONAR EM GUIA DE CALÇADA REBAIXADA 
DESTINADA À ENTRADA/SAÍDA DE VEÍCULOS 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO através da DEMUTRAN - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO divulga as NOTIFICAÇÕES DA PENALIDADE expedidas nos termos do Art 13º da Resolução CONTRAN 619/2016 
e Resolução CONTRAN 299/2008. NOTIFICA os proprietários dos veículos autuados, cujo as placas estão relacionadas, para 
até a data de vencimento 23/09/2024 apresentarem Recurso em 01ª INSTÂNCIA para a JARI conforme instruções acima 
 

Nº AIT Placas Data Hora Base legal Valor da multa Descrição da infração  

S064186-1  FJJ9261 21/06/2024 10:56 554-12 195.23 ESTACIONAR EM DESACORDO COM A 
REGULAMENTAÇÃO - ESTACIONAMENTO ROTATIVO 

Y063190-1  SSS5F27 21/06/2024 00:00 500-20 390.46 MULTA. POR NÃO IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR 
INFRATOR. IMPOSTA À PESSOA JURÍDICA 

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO através da DEMUTRAN - DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
TRÂNSITO divulga as NOTIFICAÇÕES DA PENALIDADE expedidas nos termos do Art 13º da Resolução CONTRAN 619/2016 
e Resolução CONTRAN 299/2008. NOTIFICA os proprietários dos veículos autuados, cujo as placas estão relacionadas, para 
até a data de vencimento 04/10/2024 apresentarem Recurso em 01ª INSTÂNCIA para a JARI conforme instruções acima 
 

Nº AIT Placas Data Hora Base legal Valor da multa Descrição da infração  

Y062621-1  EBQ3D23 06/07/2024 00:00 500-20 586.94 MULTA. POR NÃO IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR 
INFRATOR. IMPOSTA À PESSOA JURÍDICA 

Y063450-1  FHL7306 07/07/2024 00:00 500-20 260.32 MULTA. POR NÃO IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR 
INFRATOR. IMPOSTA À PESSOA JURÍDICA 
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NOTIFICAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 145/2023 

 
 

O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO – SP, ante o descumprimento dos termos 

do contrato administrativo destinado a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não 

perecíveis para diversas Secretarias Municipais, item 78: Café moído e torrado, embalado 

a vácuo, pacote de 500g, pela presente, NOTIFICA a empresa ALPHA MIX 
DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 51.987.596/0001-04, que, através de 

termo lavrado nos autos do Pregão Eletrônico nº 145/2023, foi INSTAURADO 

Procedimento Administrativo para fins de garantir o exercício do contraditório e da ampla 

defesa em relação ao fato acima descrito e, se restar caracterizado o descumprimento das 

obrigações contratuais, a imposição de sanções cabíveis, conforme Portaria e Termo de 

Instauração em anexo, bem como a NOTIFICA para, querendo e no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da publicação da portaria e da notificação no semanário oficial 

municipal, apresentar defesa escrita, juntar documentos e especificar eventuais provas que 

pretende produzir. 

 

Santa Cruz do Rio Pardo, 22 de agosto de 2024. 

 

 

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA ALCANTARA 
Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos 

 
 

Anexos: Portaria nº 449, de 22 de agosto de 2024 e Termo de Instauração. 
 
 
ALPHA MIX DISTRIBUIDORA LTDA 
CNPJ nº 51.987.596/0001-04 
Avenida dos Estudantes, nº 2.790, Sala 04, Vila Romana 
Ibiporã/PR – CEP nº 86.200-000 
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NOTIFICAÇÃO 
 
   Em observância ao disposto no Art. 2º., VI do Decreto do 
Executivo nº. 380/2014 que dispõe sobre: “em até 15 (quinze) dias após o óbito, a 
respectiva certidão deverá ser entregue à administração dos cemitérios”. 

   Notificamos todos os abaixo relacionados, para que no prazo de 
15 (quinze) dias a partir do momento do conhecimento desta, entregar cópia simples 
LEGÍVEL da certidão de óbito. 

Podendo ser encaminhada via através do e-mail: 
cemiterio@santacruzdoriopardo.sp.gov.br. 

   Informamos ainda, se não houver manifestação de Vossa Senhoria, 
serão tomadas as medidas administrativas/judiciais cabíveis.  
 

   Santa Cruz do Rio Pardo, 05 de setembro de 2024. 
 

__________________________________ 
Caroline Ramos de Oliveira 

Oficial Administrativo 
Administração dos Cemitérios e Velórios Municipais 

 
 

OUTUBRO DE 2023 
FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 

ELDI CALISTO CABRAL NATALIA DA GLORIA CABRAL  
 

MARÇO DE 2024 
FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 

MARLY DRAGAUD MARTINS  BEATRIZ DRAGAUD MARTINS 
ARVALINO FERNANDES BALIEIRO  MARCOS DOS SANTOS FERNANDES  

 
ABRIL DE 2024 

FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 
JOÃO TEODORO DA SILVA  ALDIVINO PEREIRA DA SILVA 

 
 MAIO DE 2024 

FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 
ANTONIO LINARES LAZARO JOSÉ EVALDO DE OLIVEIRA  
AURORA CAMILOTI MAZINI  OSMAR JOSÉ MAZINI 

FERNANDO HENRIQUE DE PAULA  ADILSON ROBERTO DE PAULA 
MARIA LEONILDA DOS SANTOS GARCIA JANICE GARCIA  

CARLOS AUGUSTO FREITAS  ROSANGELA CAETANO GRILO 
ALCREDO AZEVEDO DA SILVA CARINA DE FATIMA DA SILVA  

JOSÉ BRUN  JOSÉ BRUN JUNIOR  
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JUNHO DE 2024 
FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 

ANTONIO CARLOS SOUZA FERREIRA ANTONIO CARLOS SOUZA FERREIRA 
JUNIOR 

JOSÉ APARECIDO RAMOS  MARCELO CAMPOS RAMOS  
SEBASTIÃO BATISTA IGNACIO  SUELI DE FATIMA FEITOSA  

JOAQUIM ANDRE DA SILVA  ELZA SILVA CARVALHO  
LETICIA PRISCILA SILVA DE SOUZA 

PEREIRA  REGISON GONÇALVES DE SOUZA 

ASSUNTA AMELIA MENEGAZZO ORTEGA LIANE ORTEGA GARCIA PICHININ 
MARCIO CASTANHEIRO  VANIA CONCEIÇÃO CARVALHO TURIM 

LOURDES MARTELOZO SIMÃO  THAINA BEATRIZ SALVADOR  
JOÃO FERREIRA  WAGNER NICOLETTO  

 
 

JULHO DE 2024 
FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 

JOSÉ GAMA  JULIANA RODRIGUES  
SEBASTIÃO DE OLIVEIRA NOEMI CLAUDINO ANTÔNIO 

BENEDITO EVANGELISTA DIAS ODETE DOS SANTOS EVANGELISTA DIAS 
RAYMUNDO ERICH NEUMANAS RICHARD ERICH NEUMANAS 

MARIA DA CONCEIÇÃO BELLO OLIVEIRA JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA FILHO  
 
 

AGOSTO DE 2024 
FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 

 VALDOMIRO MARTINS VALTER LUIZ MARTINS 
ODAIR DE SOUZA GISELE MARIA DE SOUZA GAZOLA 

EDUARDO LEMES DA SILVA ELLEN LEMES DA SILVA 
ADÃO DE ARAÚJO CLAYTON ALBERTO SOARES DE ARAÚJO 

MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA JAIR ROBERTO DE OLIVEIRA 
ROSELI APARECIDA DEL CORSO ROSILENE DEL CORSO SOUZA 
LEONEL DE OLIVEIRA CASTRO PAULA CRISTINA MORAES COELHO 
 
 

SETEMBRO DE 2024 
FALECIDO(A) RESPONSÁVEL 

ALICE GONÇALVES MIRANDA ROSSIN ROSEMARY MARIA SCARPIN 
RUTH PIMENTEL D’ÁVILA KAUFFMANN LUIZ ANTÔNIO PIMENTEL 

MARIA FABRI FERRARI ANTÔNIO DONIZETTI FERRARI 
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PORTARIAS

 
 

  

 

PORTARIA Nº 449, DE 22 DE AGOSTO DE 2024 

 

“Instaura Procedimento Administrativo para apuração de 
fatos de inexecução de contrato administrativo referente à 
aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não 
perecíveis para diversas Secretarias Municipais – Item 78: 
Café moído e torrado, embalado a vácuo, pacote de 500g, 
conforme Pregão Eletrônico nº 145/2023.” 

 

O Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
ALCANTARA, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de apurar fatos de inexecução e/ou 
descumprimento de cláusulas contratuais previstas no Contrato Administrativo, no Termo de Referência 
e no Edital, referentes ao Pregão Eletrônico nº 145/2023, destinado à aquisição de gêneros alimentícios 
perecíveis e não perecíveis para diversas Secretarias Municipais – Item 78: Café moído e torrado, 
embalado a vácuo, pacote de 500g; 

CONSIDERANDO que, após as notificações, a contratada manteve-se em 
descumprimento das cláusulas contratuais, causando prejuízos à administração decorrentes do 
descumprimento dos termos estabelecidos no certame licitatório; 

CONSIDERANDO que, para rescisão contratual e a aplicação das penalidades 
legais, faz-se necessária a apuração dos fatos e a garantia do contraditório e da ampla defesa; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica instaurado o Procedimento Administrativo para apuração de fatos 
relacionados à inexecução contratual relativa à aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não 
perecíveis para diversas Secretarias Municipais – Item 78: Café moído e torrado, embalado a vácuo, 
pacote de 500g, conforme Pregão Eletrônico nº 145/2023. O procedimento visa garantir a ampla defesa, 
o contraditório, e a aplicação das penalidades legais previstas no edital e no contrato do Pregão 
Eletrônico nº 145/2023, tendo como contratada a empresa ALPHA MIX DISTRIBUIDORA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 51.987.596/0001-04, com endereço na Avenida dos Estudantes, nº 2.790, Sala 
04, Vila Romana, CEP nº 86.200-000, na cidade de Ibiporã/PR. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
Santa Cruz do Rio Pardo, 22 de agosto de 2024. 

 
GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA ALCANTARA 

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos 
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                                           PORTARIA Nº 452, DE 30 DE AGOSTO DE 2.024.

´´Instaura   Processo Administrativo    para    apuração   de     fatos, 
responsabilização, apuração   de   falta   funcional, eventual aplicação 
de penalidades cabíveis e dá outras providências´´

FERNANDO AZEVEDO RAMPAZO, Secretário Municipal de Administração 
de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os relatórios consolidados referentes as observações e 
orientações realizadas à professora I.D. quanto ao seu desempenho e conduta junto aos alunos 
do 1º ano D do Ensino Fundamental; bem como as orientações pedagógicas realizadas em 08 de 
maio de 2024; 26 de abril de 2024; 25 de maio de 2024; 14 de junho de 2024; 05 de julho de 2024; 
e relatório da diretora da Escola E.M.E.F. Prof. Sebastião Jacyntho da Silva, e da Assistente de 
Direção, datado de 15 de agosto de 2024,

CONSIDERANDO cópia do Contrato de Trabalho por prazo determinado 
da servidora I.D. para a função de Professor de Ensino Fundamental 1 a 5 – Educação Integral e 
Reforço, realizado em 15 de abril de 2024;

CONSIDERANDO o ofício nº 247/2024, de 16 de agosto de 2024, da 
Secretária Municipal de Educação, solicitando providências quanto a conduta da professora I.D., 
junto a E.M.E.F. Prof. Sebastião Jacyntho da Silva; bem como relatório fotográfico enviado junto 
ao ofício interno nº 14.275/2024 que acompanha o ofício em referência;

CONSIDERANDO os atendimentos nº 59, de 25 de abril de 2024; nº 75, de 
08 de maio de 2024 e nº 94, de 05 de junho de 2024 de pais dos alunos do 1º ano D da Escola 
E.M.E.F. Prof. Sebastião Jacyntho da Silva;

CONSIDERANDO as imagens fotográficas enviadas pela Secretária 
Municipal de Educação, através do ofício interno nº 14.275/2024-7, tiradas pelas gestoras 
escolares, em que a servidora faz uso do aparelho celular durante o expediente, em sala de aula;

CONSIDERANDO os fatos noticiados e documentos citados apensados a 
esta portaria;

CONSIDERANDO que para aplicação de eventual penalidade legal se faz 
necessária a apuração dos fatos, assegurando o contraditório e ampla defesa;                                   

  RESOLVE:

Art. 1º. Fica instaurado Processo Administrativo, nos termos do art. 8º da 
Lei Complementar nº 706/2019, para apuração dos fatos e possíveis providências quanto a 
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conduta da servidora I.D., junto aos alunos da E.M.E.F. Prof. Sebastião Jacyntho da Silva; da qual 
exerce o serviço de professora do Ensino Fundamental, admitida em 15 de abril de 2024. 
Conforme relatórios nos autos do procedimento em epígrafe, há reclamações das famílias dos 
alunos do 1º ano D, da referida escola, quanto a conduta da servidora em sala de aula, bem como 
relatórios da Diretora, Assistente de Direção, Supervisora e Monitora quanto a falta de rotina e 
organização, dificuldade em estabelecer limites e regras, falta de estratégias para lidar com 
conflitos, dificuldade em engajar os alunos nas atividades, falta de atenção à segurança e vigilância 
dos alunos e necessidade de planejamento de atividades, de modo a obter melhora no 
desempenho escolar e na qualidade de aprendizagem. A responsabilização do servidor público 
impõe obediência às regras de conduta necessárias ao regular andamento do serviço público.

        Art. 2º. Para a devida apuração dos fatos, responsabilização e, se o caso, 
aplicação de penalidades, fica constituída a Comissão PROCESSANTE, composta pelos servidores 
abaixo relacionados, para sob a presidência do primeiro, apurar as ocorrências apontadas nesta 
Portaria:

                    Dr. Antonio Manfrin Junior– Procurador Jurídico
       Rodolfo Camilo dos Santos – Suplente

       Maria Angélica Rego - Membro
       Edna Pegorer Santos - Suplente

        
       Sirlene de Fátima Ribeiro Alves – Membro                    
       Luciana Castro Chiovitti – Suplente  

                           
Art. 3º.  A Comissão terá prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual 

período, para conclusão dos trabalhos.

Art. 4º. Ficam nomeados os estagiários e oficiais administrativos da 
Procuradoria Jurídica para secretariarem os trabalhos da Comissão.

Art. 5º. Os serviços prestados ao Município em função da presente 
Portaria serão considerados de relevante interesse público e não remunerados.

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                                               Registre-se e Publique-se.

                         Santa Cruz do Rio Pardo, 30 de agosto de 2024.

                         FERNANDO AZEVEDO RAMPAZO
                                                        Secretário Municipal de Administração
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PORTARIA Nº 453, DE 30 DE AGOSTO DE 2.024. 
 
 
 

“Substitui membros do Processo Administrativo nº 05/2024, para apuração 
de possíveis fatos ocorridos devido a não fiscalização de arrecadação de 
tributos pelo servidor público J.C.G.Z. e dá outras providências´´  

 
 
    DIEGO HENRIQUE SINGOLANI COSTA, Prefeito do Município de Santa Cruz 
do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e, 
                  
                        CONSIDERANDO a deliberação do Presidente da Comissão Sindicante, em 30 
de agosto de 2024, fls. 41; 
 
      RESOLVE: 
 
                 Artigo 1º - Fica substituída a servidora mencionado na Portaria nº 388, de 
04 de julho de 2024, para o servidor designado abaixo:  
 
    De: 
    Suelen Cristina Rodrigues Hermini – Membro 
   
    Para: 

Paulo Affonso Barbosa Azanha – Membro  
           
 
    Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
    REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
       Santa Cruz do Rio Pardo, 30 de agosto de 2.024. 
 
 
 

           DIEGO HENRIQUE SINGOLANI COSTA 
          Prefeito do Município 
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PORTARIA Nº 454, DE 30 DE AGOSTO DE 2.024. 
 
 

“Substitui membro do Processo Administrativo nº 06/2024, para apuração 
de fatos ocorridos em entrevista concedida pelo servidor público J.C.G.Z. 
para emissora de radiofusão e dá outras providências´´  

 
 
    FERNANDO AZEVEDO RAMPAZO, Secretário Municipal de Administração do 
Município de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e, 
                  
                        CONSIDERANDO a deliberação do Presidente da Comissão Sindicante, em 30 
de agosto de 2024, fls. 16; 
 
      RESOLVE: 
 
                 Artigo 1º - Fica substituída a servidora mencionado na Portaria nº 389, de 04 
de julho de 2024,  e alterada  pela Portaria nº 430, de 05 de agosto de 2024, para a servidora designada 
abaixo:  
 
    De: 

Suelen Cristina Rodrigues Hermini – Membro 
    Luiza Reis Simionato – Suplente 
 
    Para: 

Vanessa Godoy de Andrade Martins Pereira – Membro  
    Luiza Reis Simionato – Suplente        
  
 
    Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
    REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
       Santa Cruz do Rio Pardo, 30 de agosto de 2.024. 
 
 
 

                     FERNANDO AZEVEDO RAMPAZO 
                     Secretário Municipal de Administração 
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PORTARIA Nº 455, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 
          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
 
                                                                                       

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  

  
 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Fica exonerada a pedido, a partir de 02 de setembro de 2024, a servidora 

MIRIANI DOS SANTOS MARANI DE SOUZA, RG/SSP/SP 43.033.452-7 e CPF 350.345.708-90, 

da Prestação de Trabalho Intermitente na função de Professor Eventual de Educação Infantil. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 02 de setembro de 2024. 

 

 Registre-se e Publique-se. 

 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 02 de Setembro de 2024. 

 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 456, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024. 

 
“Dispõe sobre a Contratação de Servidor  

Municipal em Emprego Temporário” 
  

 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º – Fica contratada a partir de 02 de setembro de 2024, a servidora ERICA 

IXI BARBOSA BELLINELLO, RG/SSP/SP 33.817.214-2 e CPF 298.198.678-35, para a função de 

Professor de Ensino Fundamental 6 a 9 – Matemática, conforme Lei Complementar nº. 

344/2007 e Lei Complementar nº 706/2019 por 103 dias. 

Artigo 2º – O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrente do presente Ato. 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 02 de setembro de 2024. 

 

Registre-se e Publique-se. 
 
 
Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 02 de Setembro de 2024. 
 
 

____________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 457, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

“Dispõe sobre a Contratação de Servidor 
Municipal em Emprego Temporário para 

Prestação de Trabalho Intermitente”  
 
  

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

 
RESOLVE: 
 
Artigo 1º – Fica contratada a partir de 02 de setembro de 2024, a servidora 

MIRIANI DOS SANTOS MARANI DE SOUZA, RG/SSP/SP 43.033.452-7 e CPF 350.345.708-90, 

para Prestação de Trabalho Intermitente na função de Professor Eventual de Educação 

Infantil, conforme artigos 443 e 452-A da CLT, Lei Complementar nº 706/2019, por 12 meses. 

Artigo 2º – O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrente do presente Ato. 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 02 de setembro de 2024. 
 

Registre-se e Publique-se. 
 

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 02 de Setembro de 2024. 
 

 

____________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 459, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 
          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
 
                                                                                       

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  

  
 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Fica exonerada a partir de 03 de setembro de 2024, a servidora NAJILAH 

MARINA RAMOS JACOB, RG/SSP/SP 42.124.152-4 e CPF 362.374.038-17, da Prestação de 

Trabalho Intermitente na função de Professor Eventual de Ensino Fundamental 6 a 9 - 

História. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 03 de setembro de 2024. 

 

 Registre-se e Publique-se. 

 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de Setembro de 2024. 

 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 460, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 
          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
 
                                                                                       

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  

  
 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Fica exonerada a partir de 03 de setembro de 2024, a servidora MIRIAN 

PRADO, RG/SSP/SP 47.951.920-1 e CPF 400.888.868-32, da Prestação de Trabalho 

Intermitente na função de Professor Eventual de Ensino Fundamental 6 a 9 – Português. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 03 de setembro de 2024. 

 

 Registre-se e Publique-se. 

 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de Setembro de 2024. 

 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 461, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 
          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
 
                                                                                       

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  

  
 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Fica exonerada a partir de 03 de setembro de 2024, a servidora DENISE 

KATIA AMORIM BARBOSA, RG/SSP/SP 42.696.077-4 e CPF 324.108.478-70, da Prestação de 

Trabalho Intermitente na função de Professor Eventual de Ensino Fundamental 6 a 9 – 

Geografia. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 03 de setembro de 2024. 

 

 Registre-se e Publique-se. 

 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de Setembro de 2024. 

 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 462, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 
          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
 
                                                                                       

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  

  
 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Fica exonerada a partir de 03 de setembro de 2024, a servidora BEATRIZ 

PEIXINHO DOS REIS, RG/SSP/SP 42.830.386-9 e CPF 356.478.058-09, da Prestação de Trabalho 

Intermitente na função de Professor Eventual de Ensino Fundamental 1 a 5. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 03 de setembro de 2024. 

 

 Registre-se e Publique-se. 

 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de Setembro de 2024. 

 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 463, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 

          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
 

                                                                                       

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  
  

 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Ficam exonerados a partir de 03 de setembro de 2024, da Prestação de 

Trabalho Intermitente na função de Professor Eventual de Ensino Fundamental 1 a 9 – 

Educação Física, os professores abaixo relacionados: 

• AMANDA SCUCUGLIA CEZAR, RG 48.414.211-2, CPF 426.564.898-30; 

• GABRIEL LUCAS VALADÃO, RG 56.341.520-4, CPF 462.241.518-65; 

• THIAGO HENRIQUE FURLANETO, RG 42.991.781-8, CPF 313.960.818-79. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 03 de setembro de 2024. 

 

 Registre-se e Publique-se. 
 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de Setembro de 2024. 
 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 464, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 

          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
  

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  
  

 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Ficam exonerados a partir de 03 de setembro de 2024, da Prestação de 

Trabalho Intermitente na função de Professor Eventual de Educação Infantil, os professores 

abaixo relacionados: 

• EDMAR CUBA, RG 42.024.176-0, CPF 368.329.648-89; 

• JOIRA CRISTIEN B. ROSSITO, RG 42.819.543-X, CPF 323.079.338-24; 

• MARCIA FERREIRA T. CAMARGO, RG 29.984.631-3, CPF 315.733.958-38; 

• MAYARA DE ALMEIDA M. ESTEVES, RG 10.648.514-3, CPF 087.130.459-70; 

• PAULA APARECIDA DA SILVA, RG 47.107.714-8, CPF 406.455.548-12; 

• ROSILENE DE FATIMA O. RODRIGUES, RG 42.991.400-3, CPF 226.694.538-64; 

• VILMA SANCHES ZANARDO, RG 7.807.903-2, CPF 892.821.328-20. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 03 de setembro de 2024. 
 

 Registre-se e Publique-se. 
 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 03 de Setembro de 2024. 
 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 465, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024. 
 

 
          “Dispõe sobre a Exoneração  
        de Servidor Público Municipal” 
 
                                                                                       

 A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS, da Prefeitura 

Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  

  
 RESOLVE: 
             
 Artigo 1º - Fica exonerada a partir de 04 de setembro de 2024, a servidora DEBORA 

CAROLINA MARTINS FIRMINO DE MELO, RG/SSP/SP 40.785.387-X e CPF 322.950.668-59, da 

Prestação de Trabalho Intermitente na função de Professor Eventual de Educação Infantil. 

 Artigo 2º - O Departamento de Recursos Humanos tomará as providências 

necessárias, decorrentes da presente exoneração. 

 Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a partir de 04 de setembro de 2024. 

 

 Registre-se e Publique-se. 

 

 Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, 04 de Setembro de 2024. 

 

______________________________ 
Luciana Gomes Dalmati 

Diretora de Recursos Humanos 
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PORTARIA Nº 466, 04 de setembro de 2024 
 

 
“Autoriza a dirigir veículos oficiais e dá outras 

providências”. 
 

 
   RENATA SARTORI DE ARAUJO, Secretária Municipal de Cultura, do 
Município de Santa Cruz do Rio Pardo, Estado de São Paulo, no uso das suas atribuições 
legais e,     

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº. 3.153, de 07 de fevereiro de 2018, 
que dispõe sobre o uso da frota de veículos oficiais da Administração Pública Municipal, 
revoga a Lei nº. 3.125, de 26 de outubro de 2017 e dá outras providências; 
 
   CONSIDERANDO que em seu artigo 5º os servidores/funcionários 
municipais para dirigirem carro oficial deverão estar previamente autorizados. 
 
   R E S O L V E: 
   Art. 1º - Fica autorizado nos termos do artigo 5º da Lei nº 3.153/2018, 
o servidor abaixo relacionado a dirigir veículos oficiais do Município: 
 
NOME CARGO REGISTRO – 

CNH Nº. 
CATEG. 
CNH 

Paulo Ubiratan Diniz (CODESAN) Auxiliar Geral de 
conservação de Vias 

05952373830 A/D 

 
 
   Art. 2° – O servidor/funcionário deverá cumprir rigorosamente as 
determinações constantes na Lei nº 3.153, de 07 de fevereiro de 2018. 
 
   Art. 3° – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se e Publique-se. 
 
 

Santa Cruz do Rio Pardo, 04 de setembro de 2024 
 

 
 
 
 

RENATA SARTORI DE ARAUJO 
Secretário Municipal de Cultura 
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CODESAN

 

 CNPJ 60.344.157/0001-66 
Av. Cel. Clementino Gonçalves, 1290 – Chácara Peixe – CEP 18900-488 

(14) 3332-1299 – licitacao@codesan.com.br 

 

HOMOLOGAÇÃO 

 

 

HOMOLOGO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, as despesas 

originárias das seguintes Dispensas de Licitação relacionadas abaixo: 

 

 

Nº da Dispensa Valor total Objeto 

1057/2024 R$ 19.714,27 

Aquisição de peças e serviço mecânico 

para conserto do motor de um caminhão 

basculante, patrimônio nº 1216. 

 

 

 

 

 

Santa Cruz do Rio Pardo 05 de Setembro de 2024. 

 

 

 

 

LUIZ GUSTAVO FAUSTINO SANSON 
Presidente 
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SEÇÃO II

Câmara Municipal de Santa Cruz Rio Pardo
Av. Coronel Clementino Gonçaves, 586, Ch. Peixe - Santa Cruz do Rio Pardo - SP  Cep 18.900-000

CNPJ 49.879.919.0001-96

ADJUDICAÇÃO

                        Após o término da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 45/2024 
sem a manifestação para interposição de recursos, eu, LOURIVAL PEREIRA 
HEITOR, PRESIDENTE DA CÂMARA, fiz a adjudicação do objeto da 
presente DISPENSA DE LICITAÇÃO, das seguintes empresas com os 
seguintes valores:

LOURIVAL PEREIRA HEITOR
PRESIDENTE DA CÂMARA

 Vitor Hugo Da Silva 46624360879 - Me, com o valor de R$ 74.100,00 (setenta e 
quatro mil , cem reais )  - Item: 1.

Câmara Municipal de Santa Cruz Rio Pardo, 30 de Agosto de 2024.

Valor Total da Licitação:      74.100,00
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Câmara Municipal de Santa Cruz Rio Pardo
Av. Coronel Clementino Gonçaves, 586, Ch. Peixe - Santa Cruz do Rio Pardo - SP  Cep 18.900-000

CNPJ 49.879.919.0001-96

             Pelo presente, e na melhor de direito, considerando a regularidade
do presente processo e após parecer expedido pelo Departamento Jurídico
da Câmara Municipal de Santa Cruz Rio Pardo, HOMOLOGO o(a) 
presente DISPENSA DE LICITAÇÃO, 45/2024, para que surta seus 
regulares efeitos de direito.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ RIO PARDO, 30 de Agosto de 2024

LOURIVAL PEREIRA HEITOR

HOMOLOGAÇÃO

PRESIDENTE DA CÂMARA
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CÂMARA MUNICIPAL 
Vereador José Carlos do Nascimento Camarinha 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO – ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ 49.879.919/0001-96 

 

 
Avenida Cel. Clementino Gonçalves, n° 586 – Chácara Peixe - Caixa Postal nº 116 – Telefone / Fax (14) 3332-

4128 – WhatsApp (14) 99741 - 0859 - CEP 18.900-488 – SANTA CRUZ DO RIO PARDO – SP – E-mails: 
camarascrpardo@tdkom.com.br / camarascrpardo@camarasantacruzdoriopardo.sp.gov.br  

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo de Licitação nº. 058/2024 

Dispensa de Licitação nº. 045/2024 

Contrato Administrativo nº. 022/2024 

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO. 

Contratado: VITOR HUGO DA SILVA 46624360879 – ME 

Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

pintura predial em fração da área externa da Câmara Municipal de Santa Cruz 

do Rio Pardo. 

Prazo de Vigência: 60 (sessenta) dias. 

Valor Total: R$ 74.100,00 (setenta e quatro mil e cem reais). 

 

 

 

Santa Cruz do Rio Pardo, 30 de agosto de 2024. 

 

 

 

LOURIVAL PEREIRA HEITOR 

Presidente da Câmara Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL 
Vereador José Carlos do Nascimento Camarinha 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO – ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ 49.879.919/0001-96 

 
Avenida Cel. Clementino Gonçalves, n° 586 – Chácara Peixe - Caixa Postal nº 116 – Telefone / Fax (14) 3332-

4128 – WhatsApp (14) 99741 - 0859 - CEP 18.900-488 – SANTA CRUZ DO RIO PARDO – SP – E-mails: 
camarascrpardo@tdkom.com.br / camarascrpardo@camarasantacruzdoriopardo.sp.gov.br  

 

 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 056/2024 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2024 
 

HOMOLOGAÇÃO 
 

VISTO, ETC. 
       

HOMOLOGO, com fundamento no IV do artigo 71 da Lei Federal nº. 

14.133/21, para que produza os seus efeitos legais, o certame do presente Pregão 

Eletrônico, com o seguinte objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE 03 PAINÉIS EM ACM, MEDINDO TOTAL 

100 X 1,80M - FACHADA DA CÂMARA MUNICIPAL EM ACM 4MM, QUADROS EM 

METALON, SOBREPOSTO EM CHAPA DE ALUMÍNIO COMPOSTO - ACM, COR CINZA 

ESCURO, PINTURA EM DUAS CAMADAS, FIXADOS EM TESTEIRA DO PRÉDIO EM 

FORMATO DE “U”, COM DURAÇÃO MÍNIMA DE 15 ANOS, E FINALIZAÇÃO NO PRAZO 

DE ATÉ 60 DIAS DA EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, ESTANDO 

INCLUSOS NO VALOR A INTEGRALIDADE DOS MATERIAIS E SERVIÇOS A SEREM 

UTILIZADOS, COMO ANDAIME, CAMINHÃO MUNCK, ENTRE OUTROS QUE 

PODERÃO SER UTILIZADOS, A CRITÉRIO DA CONTRATADA”.  

 

                             Santa Cruz do Rio Pardo, 04 de setembro de 2024. 

         

 

LOURIVAL PEREIRA HEITOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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CÂMARA MUNICIPAL 
Vereador José Carlos do Nascimento Camarinha 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO – ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ 49.879.919/0001-96 

 
Avenida Cel. Clementino Gonçalves, n° 586 – Chácara Peixe - Caixa Postal nº 116 – Telefone / Fax (14) 3332-

4128 – WhatsApp (14) 99741 - 0859 - CEP 18.900-488 – SANTA CRUZ DO RIO PARDO – SP – E-mails: 
camarascrpardo@tdkom.com.br / camarascrpardo@camarasantacruzdoriopardo.sp.gov.br  

 

 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 056/2024 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2024 

 
ADJUDICAÇÃO 

 

Considerando o Parecer da Procuradoria Jurídica, dando conta que 

todos os requisitos, exigências e formalidades legais acham-se satisfeitos, ADJUDICO o 

objeto licitado à Empresa DNA SIGNS OBRAS E SERVICOS LTDA - ME. 

      

 

 

                             Santa Cruz do Rio Pardo, 04 de setembro de 2024. 

         

 

 

LOURIVAL PEREIRA HEITOR 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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CÂMARA MUNICIPAL 
Vereador José Carlos do Nascimento Camarinha 

SANTA CRUZ DO RIO PARDO – ESTADO DE SÃO PAULO 
CNPJ 49.879.919/0001-96 

 
Avenida Cel. Clementino Gonçalves, n° 586 – Chácara Peixe - Caixa Postal nº 116 – Telefone / Fax (14) 3332-

4128 – WhatsApp (14) 99741 - 0859 - CEP 18.900-488 – SANTA CRUZ DO RIO PARDO – SP – E-mails: 
camarascrpardo@tdkom.com.br / camarascrpardo@camarasantacruzdoriopardo.sp.gov.br  

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Processo de Licitação nº. 056/2024 

Pregão Eletrônico nº. 001/2024 

Contrato Administrativo nº. 023/2024 

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO. 

Contratado: DNA SIGNS OBRAS E SERVIÇOS LTDA - ME 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação 
de 03 painéis em ACM, medindo total 100 x 1,80m - fachada da Câmara 
Municipal em ACM 4mm, quadros em Metalon, sobreposto em chapa de 
alumínio composto -ACM, cor cinza escuro, pintura em duas camadas, fixados 
em testeira do prédio em formato de “U”, com duração mínima de 15 anos, e 
finalização no prazo de até 60 dias da emissão da autorização de fornecimento, 
conforme quantitativos e especificações presentes no Termo de Referência. 
Prazo de Vigência: 60 (sessenta) dias. 
Valor Total: R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais). 

 

Santa Cruz do Rio Pardo, 05 de setembro de 2024. 

 

 

LOURIVAL PEREIRA HEITOR 

Presidente da Câmara Municipal 
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